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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE BENS 
COM ENTREGA IMEDIATA – PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 
 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 03/2017/FPBRN 
PROCESSO SMA n° 4.690/2015 
OFERTA DE COMPRA n° 260030000012017OC00004 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
18/04/2017 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 03/05/2017 às 09h00 
 
 
O Estado de São Paulo, pelo Gabinete da Secretaria do Meio Ambiente, por 
intermédio do Sr(a). Antonio Vagner Pereira, RG nº 3.687.622-7 e CPF nº 
524.821.468-87, usando a competência delegada pelos artigos 3° e 7°, inciso I, 
do Decreto estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, torna público que 
se acha aberta, nesta unidade, situada à Avenida Professor Frederico Hermann 
Junior, 345, Alto de Pinheiros – São Paulo/SP, licitação na modalidade PREGÃO, 
a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 
“Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema 
BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a AQUISIÇÃO 
DE UNIFORMES DE POLICIAMENTO AMBIENTAL CAMUFLADO DIGITAL 
RURAL, que será regida pela Lei federal nº 10.520/2002, pelo Decreto n° 
49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução n° CC-27, de 25 de maio de 
2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
federal nº 8.666/1993, do Decreto estadual n° 47.297/2002, do regulamento 
anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório 
e seus anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos 
interessados em participar do certame e o credenciamento de seus 
representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – 
CAUFESP. 
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no 
preâmbulo deste Edital, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe 
de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema 
pela autoridade competente. 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de bens que compõem o 
uniforme camuflado digital rural do policiamento ambiental, conforme 
especificações constantes do Memorial Descritivo, que integra este Edital como 
Anexo I. 

http://www.bec.sp.gov.br/
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1.2. A licitação será dividida em lotes, formados pelo agrupamento de um ou 
mais itens, conforme tabela constante do Memorial Descritivo, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 
Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em 
atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha 
para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus 
representantes na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição 
no referido Cadastro. 
 
2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão 
em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso 
deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a 
participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema 
BEC/SP. 
 
2.1.2. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a 
serem cumpridos para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de 
representantes e para a obtenção de senha de acesso estão disponíveis no 
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 
 
2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas 
físicas ou jurídicas: 
 
2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente 
suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a 
Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso 
III, da Lei federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º, da Lei federal nº 10.520/2002; 
 
2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 
 
2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor 
do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do 
artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
 
2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  
 
2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 
 

http://www.bec.sp.gov.br/
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2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de 
licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, 
direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos 
termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 
 
2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em 
virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 
ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 
 
2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal nº 8.429/1992; 
 
2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 
Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 
 
2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 
indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 
33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, 
do Decreto Estadual nº 58.052/2012; 
 
2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado 
declare, ao acessar o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, 
mediante assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo 
de sua participação no certame ou de sua contratação, bem como que conhece e 
aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, 
Convite e Pregão Eletrônico. 
 
2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão 
eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela 
utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por 
pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou quebra 
do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento 
por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br (opção “CAUFESP”), conforme 
Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006. 
 
2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante 
em cada pregão eletrônico. 
 
2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 5.6, bem como 
para a fruição do benefício de habilitação com irregularidade fiscal previsto na 
alínea “f” do item 5.9, a condição de microempresa, de empresa de pequeno 
porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da 
Lei Federal nº 11.488/2007, deverá constar do registro da licitante junto ao 
CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos itens 4.1.4.3 a 4.1.4.5 deste Edital. 
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3. DAS PROPOSTAS 
 
3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no 
endereço www.bec.sp.gov.br na opção “PREGAO–ENTREGAR PROPOSTA”, desde 
a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e 
horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a 
licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente 
os requisitos de habilitação constantes do Edital. 
 
3.2. Os preços unitários e total serão ofertados no formulário eletrônico próprio, 
em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos 
relacionados ao fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, 
remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 
 
3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto 
desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou 
qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos. 
 
3.2.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
 
3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei complementar federal nº 
123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário 
diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 
aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 
ofertados pelo Pregoeiro. 
 
3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário 
competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 
subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, 
caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei complementar federal nº 123/2006, 
apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo 
protocolo.  
 
3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 
trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao 
órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício 
do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006.  
 
3.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
 
3.4. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contado a partir 
da data de sua apresentação. 
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4. DA HABILITAÇÃO 
 
4.1.   O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos 
documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

 
4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo 
o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado à Lei federal nº 
12.690/2012;  

 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 

de sociedades empresárias ou cooperativas;  
 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício;  

 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 
f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas 

Brasileiras, em se tratando de sociedade cooperativa; 
 
4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da 
Fazenda (CNPJ);  
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou 
domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 
 
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS);  
 
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 
(CNDT); 
 
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual; 
 
4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário 
individual; 
 
a.1). Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão 
mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações 
de insolvência civil. 
 
a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 
do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 
4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 
 
a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se 
refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
federal, na forma do Decreto estadual nº 42.911/1998; 
 
b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 
 
4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua 
proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto estadual nº 60.106/2014. 
 
4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 
modelo constante do Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei complementar federal n° 123/2006, bem como sua 
não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
 
4.1.4.4. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas 
no art. 34, da Lei federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante 
legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo III.4, 
declarando que seu estatuto foi adequado à Lei federal nº 12.690/2012 e que 
aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 
complementar federal n° 123/2006. 
 
4.1.4.5. Além das declarações exigidas nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4, a 
comprovação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei federal nº 
11.488/2007, deverá ser realizada da seguinte forma:  
 
4.1.4.5.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela 
Junta Comercial competente;  
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4.1.4.5.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato 
de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, 
expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  
 
4.1.4.5.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do 
Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite 
definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei complementar federal n° 
123/2006. 
 
4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
a Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) 
dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
4.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou 
obter a confirmação do teor das declarações e comprovações elencadas no item 
4.1.4 e no item 4.1.5 deste Edital, aplicando-se, em caso de falsidade, as 
sanções penais e administrativas pertinentes, garantidos os direitos ao 
contraditório e a ampla defesa. 
 
4.2.3.Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz 
quanto pelo estabelecimento que executará o objeto do contrato.   
 
 
5. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
 
5.1. No dia e horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão 
pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua 
divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de 
preços.  
 
5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 
 
5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste 
Edital; 
 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes; 
 
c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 
deste edital. 
 
5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 
disposto no artigo 43, §3º, da Lei federal nº 8.666/1993. 
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5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 
 
5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 
sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
 
5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das 
propostas classificadas e das desclassificadas. 
 
5.4. Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes 
detentoras de propostas classificadas. 
 
5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada 
em ambos os casos a redução mínima fixado no item 5.4.2, aplicável, inclusive, 
em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, 
quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 
 
5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de: 
 
Lote 1: R$ 2.000,00 (dois mil reais) – Camiseta Gola Careca; 
Lote 2: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) – Coturno Tático; 
Lote 3: R$ 7.000,00 (sete mil reais) – Cinturão Tático; 
Lote 4: R$ 400,00 (quatrocentos reais) – Cinto de Poliamida masculino e 
feminino.  
 
E incidirá sobre o valor total de cada um dos lotes. 
 
5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 
 
5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 
sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível 
ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou 
nos sucessivos períodos de prorrogação automática.  
 
5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 
item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 
atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do último lance 
que ensejar prorrogação. 
 
5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo 
sistema eletrônico: 
 
5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no 
sistema e respectivos valores; 
 
5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
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5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de 
duração indicados no item 5.4.3. 
 
5.5. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória 
contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o 
último preço admitido de cada licitante. 
 
5.6. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às 
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 
11.488/2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
 
5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha 
as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488/2007, 
detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais 
ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, 
será convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor 
classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 
preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a 
licitante vencedora de sorteio. 
 
5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 
melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, 
respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de 
pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no 
artigo 34, da Lei federal n° 11.488/2007, cujos valores das propostas se 
enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 
 
5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que 
trata o item 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 
11.488/2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde 
logo, à negociação do preço. 
 
5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante 
troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
 
5.8. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado 
vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa 
realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do 
julgamento. 
 
5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 
Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 
tributário diferenciado. 
 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 
melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta 
detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, 
contendo os preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do 
valor total final obtido no certame.  
 
5.8.3.1. A planilha de proposta deverá conter indicação da procedência, marca e 
modelo do produto ofertado, observadas as especificações do Memoria Descritivo 
constante do Anexo I. 
 
5.8.3.2. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os 
esclarecimentos que julgar necessários. 
 
5.8.3.3. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 
(dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em conformidade 
com o modelo do Anexo II.  
 
5.8.3.4. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 
 
5.8.4. Antes da apreciação dos documentos de habilitação, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão pública para que o licitante detentor da melhor oferta 
apresente, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, amostra(s) do(s) produto(s) 
objeto desta licitação na(s) seguinte(s) quantidade(s): 
 

Descrição Unidade de 
medida BEC 

Quantidade 
exigida 

Lote 1 – Camiseta Gola Careca Peça 02 
Lote 2 – Coturno Tático Par 02 
Lote 3 – Cinturão Tático Peça 02 
Lote 4 – Cinto de Nylon masculino e feminino peça 02 

 
5.8.4.1. Enquanto não expirado o prazo de entrega, o licitante poderá substituir 
ou efetuar ajustes e modificações na amostra apresentada. 
 
5.8.4.2. Quando enviadas por via postal, o prazo de entrega será contado a 
partir da data de postagem das amostras. 
 
5.8.4.3. A amostra deverá ser acompanhada do Protocolo de Entrega de Amostra 
conforme o modelo estabelecido no Anexo V, o qual será subscrito pelo servidor 
indicado e juntado aos autos do processo. 
 
5.8.4.4. A(s) amostra(s) será(ão) avaliada(s) pela área técnica a fim de verificar 
a conformidade do produto ofertado com a descrição e as especificações técnicas 
constantes do Memorial Descritivo. 
 
5.8.4.4.1. A análise das amostras, pelo órgão técnico, será realizada no prazo de 
30 dias corridos. 
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5.8.4.4.1. Se a amostra for aceita, o Pregoeiro retomará a sessão pública 
informando os demais licitantes dessa decisão e prosseguirá para a avaliação dos 
requisitos de habilitação. A quantidade de produtos apresentados como amostra 
serão subtraídos do quantitativo total a ser entregue pelo licitante vencedor. 
 
5.8.4.4.2. Se a amostra for rejeitada, ou não for entregue no prazo estabelecido, 
a proposta será desclassificada e o Pregoeiro retomará a sessão pública para 
convocar o licitante detentor da segunda melhor oferta a apresentar as suas 
amostras, observado o mesmo prazo e as mesmas condições do primeiro 
colocado. 
 
5.8.4.5. A decisão que aceitar ou rejeitar a amostra será formalizada por 
despacho fundamentado. 
 
5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao 
julgamento da habilitação, observando as seguintes diretrizes: 
 
a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 
CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital; 
 
b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos 
requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 
possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante 
consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa 
verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser 
anexados aos autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente certificada e justificada; 
 
c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas 
relativas ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos 
no Edital, mediante a apresentação de documentos, desde que os envie no curso 
da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a habilitação, 
preferencialmente por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro por meio 
do chat eletrônico. Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item 
5.9, serão apresentados, obrigatoriamente, por fax ou por correio eletrônico, a 
documentação a que se refere o item 4.1.4 e o item 4.1.5 deste Edital.  
 
d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se 
refere a alínea “b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a 
que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a 
indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas 
indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões 
ou falhas, na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, 
mediante decisão motivada; 
 
e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos 
enviados na forma constante da alínea “c” deverão ser apresentados no endereço 
indicado no preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento 
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da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e 
aplicação das penalidades cabíveis; 
 
f) Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas, que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei 
federal n° 11.488/2007, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, 
mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no item 4.1.2 
deste Edital, excetuada a alínea “d”, ainda que veiculem restrições impeditivas à 
referida comprovação; 
 
g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, 
a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  
 
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e 
horário para sua continuidade. 
 
i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais 
licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora 
utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, 
informar o teor dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio 
eletrônico. 
 
5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá 
comprovar sua regularidade fiscal sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com 
efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento 
em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração. 
 
5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a 
sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no 
item 5.10 para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal. 
 
5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente 
sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal de que trata o item 5.10, ou 
sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 
 
5.13. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, nos moldes dos itens 
5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o item 
5.5, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 
 
 
6. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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6.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos 
moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de 
mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio 
disponibilizado no sistema. 
 
6.2. Havendo interposição de recurso na forma indicada no item 6.1, o Pregoeiro 
informará aos recorrentes, por mensagem lançada no sistema, que poderão 
apresentar memoriais contendo as razões de recurso no prazo de 03 (três) dias 
após o encerramento da sessão pública e, aos demais licitantes, que poderão 
apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr 
do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos no endereço da unidade promotora da licitação, indicado 
no preâmbulo deste Edital. 
 
6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio 
eletrônico, no sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de 
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada 
mediante protocolo, observados os prazos estabelecidos no item 6.2. 
 
6.4. A falta de interposição na forma prevista no item 6.1 importará a decadência 
do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao 
vencedor na própria sessão e propor à autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório. 
 
6.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
6.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
6.7. A adjudicação será feita por lotes, conforme detalhamento constante do 
Memorial Descritivo. 
 
 
7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 
7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
 
7.2.  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão 
pública, implicará: 
 
a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em 
que foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 
15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente 
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após comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua 
continuidade; 
 
b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas 
licitantes, até o término do período estabelecido no Edital. 
 
7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a 
conclusão válida da sessão pública ou do certame. 
 
8. DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
8.1. Os bens deverão ser entregues em 100 (cem) dias corridos, contados da 
data de assinatura do termo de contrato. 
 
8.2. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no(s) locais indicados no 
Memorial Descritivo, que constitui Anexo I deste Edital, correndo por conta da 
contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
 
9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
9.1. O objeto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota 
fiscal/fatura. 
 
9.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante 
respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral 
(RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, 
do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 
 
9.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 
9.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 
 
9.3.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05(cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
 
9.3.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
 
9.3.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 05(cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 
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9.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) 
dias após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante “Termo de Recebimento 
Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável. 
 
10. DO PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contado da apresentação 
da nota fiscal/fatura no protocolo da unidade promotora da licitação, no endereço 
indicado no preâmbulo deste edital, à vista do respectivo “Termo de 
Recebimento Definitivo” ou “Recibo”. 
 
10.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua 
apresentação válida.  
 
10.3. Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de 
registros em nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o 
qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada, 
de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 
12.799/2008.  
 
10.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da contratada no Banco do Brasil S/A.  
 
10.5. Havendo atraso no pagamento, incidirá correção monetária sobre o valor 
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao 
atraso verificado. 
 
10.6. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a 
assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VI. 
 
11.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos 
apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal 
ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o órgão licitante 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos 
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 
obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
11.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, 
a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar 
a sua situação de regularidade de que trata o item 11.1.1, mediante a 
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apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob 
pena de a contratação não se realizar. 
 
11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação a inexistência de 
registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição 
será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros 
se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º. da Lei Estadual nº 
12.799/2008. 
 
11.1.4.  O “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e o 
“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis, deverão ser consultados 
previamente à celebração da contratação, observando-se os itens 2.2.1 e 2.2.2 
deste Edital. 
 
11.1.5. Constitui também condição para a celebração da contratação, caso se 
trate de sociedade cooperativa, a indicação de gestor encarregado de 
representá-la com exclusividade perante o contratante. 
 
11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da 
data da convocação, comparecer perante o órgão ou entidade para assinatura do 
termo de contrato. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, 
por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela 
Administração. 
 
11.3. As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova 
sessão pública do pregão, com vistas à celebração da contratação, quando a 
adjudicatária: 
 
a) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, nos moldes do item 5.10, ou na 
hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea “e”, 
do item 5.9; 
 
b) for convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar a 
situação regular de que tratam os itens 11.1.1, 11.1.3, 11.1.4, ou deixar de 
apresentar o(s) documento(s) indicado nos itens 11.1.5 e 11.1.6;  
 
c) recusar-se a assinar o contrato, ou 
 
d) for proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 
 
11.3.1. Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias 
úteis, contados da divulgação do aviso. 
 
11.3.2. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo - DOE e divulgação nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br e 
www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 
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11.3.3. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 
disposições dos itens 5.7 a 5.10 e itens 6.1 a 6.7, todos deste Edital. 
 
12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, a pessoa física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
12.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente 
com as multas previstas na Resolução cuja cópia constitui Anexo IV deste 
Edital, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no 
CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também 
no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
12.3. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
12.4. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de 
obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 
 
12.5. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 
forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo 
da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo 
de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto 
Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante 
desta licitação. 

 
14.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
14.1. Qualquer pessoa poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Eletrônico em até 02 (dois) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública. 
 
14.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por 
meio eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. 
 
14.3. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da sessão pública.  
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14.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova 
data para realização da sessão pública, se for o caso. 
 
14.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 
 
14.6. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão 
disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 
14.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 
condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Memorial 
Descritivo e na minuta de termo de contrato. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, 
desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
15.2. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões relativas 
ao sistema, pelo Departamento de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da 
Fazenda. 
 
15.3. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento 
anexo à Resolução CC-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe 
de apoio. 
 
15.4. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes: 
 
15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor 
oferta;  
 
15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação; 
 
15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou 
durante a sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação 
para a Unidade Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes 
em qualquer momento, desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de 
negociação, especialmente no preenchimento do formulário eletrônico para a 
entrega das propostas. 
 
15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de 
desclassificação do licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não 
aceitabilidade do preço pelo pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de 
Preço". 
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15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente 
na data da abertura da sessão pública deste Pregão. 
 
15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
15.8. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 
sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios 
eletrônicos www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS” e 
www.bec.sp.gov.br, opção “PREGÃO ELETRÔNICO”.  
 
15.9.  Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado 
de São Paulo. 
 
16. DOS ANEXOS 
 
16.1. Integram o presente Edital:  
 

 Anexo I – Memorial Descritivo;  
 Anexo II – Modelo de planilha de proposta; 
 Anexo III – Modelos de Declarações;  
 Anexo IV – Resolução SMA nº 57, de 12 de julho de 2013; 
 Anexo V – Protocolo de entrega de amostra; 
 Anexo VI – Minuta de Termo de Contrato; 
 Anexo VII – Termo de Ciência e Notificação. 
 Anexo VIII – Regulamento de Uniformes PMESP 
 

São Paulo, 17 de abril de 2017. 
 
 

MÁRCIO JOSÉ BATISTA 
Subscritor do Edital 

 
 

ANTONIO VAGNER PEREIRA 
Autoridade do Pregão 
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ANEXO I 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

LOTE 1 
 
MEMORIAL DESCRITIVO Nº CPAmb-003/5.1/17 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CAMISETA GOLA CARECA MEIA MANGA VERDE MUSGO 

O presente memorial descritivo fixa as características exigíveis à aquisição de camiseta gola 
careca meia manga, na cor verde musgo e estabelece as condições gerais e técnicas para 
seu recebimento. 
As peças deverão estar em condições iguais ou superiores à amostra-padrão em poder do 
Setor de Logística do Comando de Policiamento Ambiental, disponível para consulta. 

Descrições 

Camiseta manga curta, gola careca em anel, na cor verde musgo, tecido em malha mista, 
70% poliéster e 30% viscose, gramatura mínima de 165 gramas por metro quadrado, 
fabricado em tear circular monofrontura, devendo a malha ser lisa e homogênea. No 
tingimento da cor devem ser usados corantes certificados pela ISO 105-B02  
Observações: 

a) Todas as costuras deverão ser overlocadas; 
b) No ombro da camiseta a costura será simples; 

c) Terá as barras dobradas com 2,5cm na galoneira; 
1. Gola 

Gola careca em anel com 2 cm (dois centímetros) de largura, confeccionada em tecido 98% 
Algodão e 2% elastano, gramatura mínima de 210gr/m2,ribana dupla sanfonada, tingida na 
cor verde musgo, costurada em máquina overloque com 15 pontos por polegada; 
2. Mangas 

Curtas com barra de 2,0 cm de largura, com costura dupla em seu acabamento, feita em 
galoneira; 
3. Confecção 

Costura de fechamento lateral, mangas, ombro, cavas e golas em overloque com 1 linha e 2 
fios, com densidade de 12 pontos por polegada, costurada com agulha ponta bola ou ponta 
bola média número 75 a 90; 
4.Acabamento da barra 

Costura dupla no acabamento da barra, feita na galoneira, ponto corrente com densidade de 
10 pontos por polegada, costurada com agulha ponta bola fina ou ponta bola média número 
75 a 90; 
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5.Acabamento da manga 

O acabamento da manga deverá ser feito na galoneira com costura dupla, com densidade 
de 10 pontos por polegada, costurada com agulha ponta bola fina ou ponta bola média 
número 75 a 90; 
6.Costura dos ombros 

Costura dos ombros deverá ser feita com reforço de fitilho interno de 1 cm (um centímetro) 
de largura na mesma malha e cor da camiseta, o reforço deverá ser de ombro a ombro, 
costurado em máquina de ponto corrente; 
7. Características da linha 

100% poliéster, na verde musgo, espessura 120; 
8. Características do fio 

100% poliéster na cor verde musgo; 

9. Detalhes da Confecção 

A confecção obedecerá ao modelo, conforme figura nº 1, apresentando perfeito 
acabamento, nos mínimos detalhes, não sendo permitido: costuras enrugadas ou malfeitas, 
desalinhamento entre as peças, nuanças sensíveis na mesma peça e linhas soltas não 
retiradas por ocasião do acabamento da peça; 
9.1. Identificação 

Do lado direito (de quem veste) terá um “Velcron fêmea” na cor do tecido, com 80 mm 
(oitenta milímetros) de largura por 15 mm (quinze milímetros) de comprimento, para fixação 
da identificação nominal, devendo ser costurado à peça com reforço em “X”, conforme 
figuras nº 1 e 2; 
9.2. Logomarca da PMESP 

Do lado esquerdo (de quem veste) terá a logomarca da PMESP, composta por um círculo 
ou esfera, frisado em branco, em campo de blau (azul), carregado de estrelas de cinco 
pontas em branco, no centro, sob um campo de goles (vermelho), uma estrela de cinco 
pontas repartida em dez triângulos de ouro. O conjunto está sobreposto a um mapa 
estilizado do Estado de São Paulo, tendo em campo burelado de doze peças de sable 
(preto), e dez peças de prata. Em chefe (na parte superior) as palavras "POLÍCIA MILITAR" 
em contra chefe (na parte inferior) as palavras "SÃO PAULO" tudo dentro de um escudo 
português clássico, nas medidas de 72 mm (setenta e dois milímetros) de largura no arco 
maior e 60 mm (sessenta milímetros) de altura. A mesma deverá ser fixada pelo processo 
de silkscreen e apresentar resistência à lavagem, evitando manchas, descolorimento e 
deformação, conforme figura nº 3; 

10. Condições Técnicas 

10.1. Confecção 

Cada peça deve ser confeccionada em tecido misto 70% poliéster e 30% viscose, na cor 
verde musgo, apresentando qualidade específica de não amarrotamento excessivo, 
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resistência e de estabilidade, bem como liso e homogêneo, isento de manchas, falhas, 
bolotas ou outros defeitos prejudiciais ao bom aspecto da confecção; 
10.2. Medidas 

As medidas deverão corresponder aos quadros de mensurações em anexo; 
10.3. Etiquetas de identificação e conservação 

Cada peça deverá trazer duas etiquetas: 
10.3.1.Primeira etiqueta 

Conterá a razão social e o CNPJ do fabricante, o número do manequim, composição do 
tecido, País de origem e mês e ano de fabricação, que deverá ser afixada internamente na 
altura da gola; 
10.3.2. Segunda etiqueta 

Conterá as instruções de lavagem deverá ser afixada internamente, do lado direito, entre a 
costura do dianteiro com o traseiro, conforme figura nº 4; 
10.3.3. Valores 

Os valores dos parâmetros contidos na etiqueta de conservação serão de responsabilidade 
do fornecedor, sendo que os valores da imagem servem apenas como exemplo; 
10.3.4. Restrição 

Não será aceito qualquer tipo de etiquetas adesivas, carimbo ou de material não resistente 
ao ferro de passar; 

11. Amostragem 

A critério da Comissão de Recebimento de Materiais do Comando de Policiamento 
Ambiental, serão retiradas 02 (duas) amostras de cada um dos itens dos lotes entregues, de 
maneira aleatória para análise da qualidade das mesmas; 

12. Inspeção e Exame 

12.1. Material e amostras 

O material poderá ser inspecionado durante a confecção a critério do Comando de 
Policiamento Ambiental. As amostras retiradas na forma do item 1.1.serão remetidas a um 
dos laboratórios credenciado para exame, a critério da Comissão de Recebimento e as 
custa do fornecedor; 

13. Recebimento e Recusa 

13.1. Recebimento 

Será considerado aprovado o material que atender plenamente às 
característicasespecificadas neste memorial descritivo. 
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13.2. Recusa 

Será recusado o recebimento do material desde que as características das 
amostrassubmetidas a exame não satisfaçam as exigências da presente especificação. 

14. Tecido 

14.1. Características 

O tecido deverá satisfazer as seguintes características: 
Poliéster   ABNT NBR 11914:1992 e 

ABNT NBR 13538:1995 
70% 

Viscose   AAT-20 e 20A 30% 
Gramatura   NBR 10591 Mínima de 165 g/m² 
Resistencia ao pilling ASTM D 4970 Não inferior a nota 4 
N° de cursos e colunas NBR 12060 Cursos: 18 / Colunas: 14 

Resistência ao estouro   NBR 13384 Mínimo de 90 kPa 

Calorimetria diferencial de 
varredura-  

ISO 11357-3 
Entre 2,29 J/g e 2,52 J/g 

Cor da linha - Verde musgo NBR 105 J01 Pantone - 180317 TPX 
Outras análises e ensaios 

Análise de qualidade das peças Cor da linha; pontos/cm; análise visual e metrológica das 
costuras, detalhes e aviamentos. 

 
14.2. Tolerâncias 

Dimensões Tolerâncias 
Natureza da fibra +/- 3% 

Gramatura (peso/m2) 
Limite inferior: - 0,5% 
Limite superior: + 10% 
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15. Tabelas de Medidas 

Dimensões (medidas do produto acabado) em centímetros: 
  TABELA DE MEDIDAS CAMISETA MANGA CURTA GOLA CARECA VERDE MUSGO 

 
MEDIDAS PP P M G GG XG Tolerância 

A COMPRIMENTO 65,0 67,0 70,0 73,0 75,0 77,0 +/- 1,0 cm 
B PEITO 49,0 51,0 53,0 57,0 59,0 62,0 +/- 1,0 cm 
C COMPRIMENTO MANGA 19,0 22,0 24,5 24,5 26,0 26,5 +/- 1,0 cm 
D ABERTURA MANGA ESTICADA 16,0 18,0 18,0 19,0 20,0 21,0 +/- 1,0 cm 
E ABERTURA DE COSTA A COSTA 15,0 16,0 18,0 18,0 19,0 19,0 +/- 1,0 cm 
F PROFUNDIDADE DO DECOTE FRENTE 7,5 7,5 8,0 8,5 9,0 9,5 +/- 1,0 cm 
G CAVA 21,0 22,0 23,0 24,5 25,5 26,0 +/- 1,0 cm 
H LARGURA DO PUNHO DA MANGA 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 +/- 0,2cm 
I LARGURA DA RIBANA DA GOLA 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 +/- 0,2cm 
J MEDIDA DO OMBRO 12,0 13,0 14,5 15,0 15,5 16,0 +/- 1,0cm 
L ALTURA DO OMBRO ATÉ O CENTRO DO SILK 21,0 21,0 22,0 22,0 23,0 24,0 +/- 0,5cm 
M LARGURA DA BARRA 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 +/- 0,2cm 
N DISTÂNCIA DA GOLA ATÉ O CENTRO DO SILK 10,3 10,3 11,0 11,7 12,4 13,1 +/- 0,5cm 
O DISTANCIA DA GOLA ATÉ O CENTRO DO NOME 11,3 11,3 12,0 12,7 13,4 16,0 +/- 0,5cm 
a ALTURA DO OMBRO ATÉ O CENTRO DO NOME 22,0 21,0 22,0 22,0 23,0 26,0 +/- 0,5cm 
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15.1. Medidas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 
1 - Medidas 

camiseta 
verde musgo 

16. 
Acondicionamento 

16.1. Exigências 

Serem embaladas por unidade, em plástico transparente de boa qualidade e acondicionadas 
em caixas retangulares de papelão, grampeadas na lateral. Fechamento com fita gomada 
de 8 (oito) cm de largura. 
16.1.1. Medidas Externas 

a) Comprimento: 60 cm; 

b) Altura: 30 cm; 
c) Largura: 34 cm, conforme figura nº 5; 

16.1.2. Detalhamento 

a) Quantidade de peças por caixa: Mínimo de 10 (dez) e Máximo de 60 
(sessenta) unidades. 

b) Externamente, cada caixa deverá conter uma etiqueta, com as seguintes 

inscrições: 
• NOME DA FIRMA FORNECEDORA; 
• CONTEÚDO DA CAIXA, TAMANHO, QUANTIDADE E PESO; 
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• ANO DE FABRICAÇÃO; 
• NÚMERO DA NOTA FISCAL E DO EMPENHO, conforme figura nº 6. 

17. Modelo de Cor/Pantone 

17.1. Modelo da camiseta 

 

 
Figura 2 - Modelo da camiseta 

 
17.2. Cor 

Verde musgo Pantone - 180317 TPX. 
 

18. Modelo da Logomarca da PMESP 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 3 - Logomarca PMESP 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

19. Modelo das Etiquetas 

As etiquetas deverão seguir o padrão NBR ISO 3758 

 
Figura 4 - Modelo das etiquetas 

 

20. Modelo das Caixas de Papelão 

 
 

Figura 5 - Modelo da caixa de papelão 

21. Modelo da Etiqueta das Caixas de Papelão 
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Figura 6 - Modelo da etiqueta da caixa 

 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

I - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço indicados no 

subitem V, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

II - Constatadas irregularidades no produto, a CONTRATANTE poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 

sua substituição ou rescindindo a contratação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

III - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos após o recebimento provisório mediante Termo de Recebimento Definitivo 

ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, somente se verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas e após o encaminhamento 
de amostra para testes de laboratório e recebimento dos resultados; 

a) havendo irregularidades, deverá ser observado o contido no item II deste 
e seus subitens.  
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IV - Após as devidas correções, a CONTRATANTE terá o mesmo prazo por produto 

citado no item I para emitir o Termo de Recebimento Definitivo.  

 

DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 

V - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Sede do Comando de 

Policiamento Ambiental, situado à Rua do Horto, 931 - Vila Albertina – São 
Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h, dias úteis, a 

respectiva nota fiscal/fatura acompanhada dos uniformes.  

VI - O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 

entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no item V e à vista do 

termo de recebimento definitivo ou recibo.  

VII - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à contratada para 

as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item VI começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.  

VIII - Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros 
em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 

Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o 

qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.  

IX - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada no Banco do Brasil S/A.  

X - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária 

nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, 

à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação 
ao atraso verificado.  

XI - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.  

 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 

À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:  
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a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da legislação 

vigente;  

b) Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução desta contratação;  

c) Responsabilizar-se pelas prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;  

d) Cumprir as disposições legais Municipais, Estaduais e Federais que interfiram na 
execução dos serviços; 

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

f) Dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade 
que verificar na execução do objeto;  

g) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre seus serviços;  

h) Refazer os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos; 

i) apresentar, após a formalização da contratação, no prazo estipulado pela PAmb, os 
laudos de testes/ensaios emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO a respeito da 

adequação dos tecidos e partes utilizadas para a confecção dos objetos, obedecendo as 
normas técnicas citadas nos descritivos de cada composição, sendo certo que as despesas 
decorrentes dos respectivos laudos necessários terão seus custos absorvidos 100% pela 

empresa vencedora do certame; 

j) Apresentar declaração de capacidade fabril que aponte que terá condições de cumprir 
totalmente as obrigações previstas no edital. 

 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE 

obriga-se a:  

a) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 

contratual;  
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b) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência;  

c) Exercer a fiscalização da contratação;  

d) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, 
promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da 

CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência;  

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza da 
contratação. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

1 - A Garantia dos produtos será de 90 dias de garantia legal que trata a Lei nº 

8.078/90, contados a partir da data de entrega do produto, com exceção daqueles materiais 

em que o Memorial Descritivo apontar de forma diversa. Para a substituição de qualquer 
peça ou unidades que esteja em desacordo com objeto licitado a proponente terá 5 (cinco) 
dias úteis para providenciar sua substituição; 

2 - Controle de qualidade - a Policia Militar se reserva ao direito de, sempre que 

julgar necessário, verificar se as prescrições da presente proposta estão sendo 

cumpridas pelo fabricante. Para tal, o fabricante deve garantir livre acesso às 
dependências pertinentes da fábrica, bem como, apresentar toda a documentação 

relativa à aceitação da matéria-prima utilizada na fabricação do produto. Poderão 
ocorrer inspeções em fábrica/confecção, antes da entrega do material, com custos 

por conta dos fornecedores; 

3 - Local de entrega e prazo - o prazo da entrega será de 100 (cem) dias corridos a 

contar da data da formalização da contratação. A entrega do objeto deverá ser 

realizada na Sede do Comando de Policiamento Ambiental, situado à Rua do Horto, 
931 - Vila Albertina – São Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 

18:00h, dias úteis, correndo por conta da Contratada as despesas com seguro, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do serviço; 

4 – Conferência - do material entregue no Comando de Policiamento Ambiental pela 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

licitante contratada, a Comissão de Recebimento retirará aleatoriamente, após o 

recebimento provisório, 02 (duas) amostras de cada um dos itens dos lotes 
entregues, as quais serão enviadas a qualquer laboratório acreditado pelo INMETRO 

para que sejam atestadas as características previstas na Especificação Técnica dos 
Memoriais Descritivos, bem como para confrontação com o(s) laudo(s) 

apresentado(s), ficando às expensas da empresa contratada o pagamento dos 

testes/ensaios. As amostras submetidas a testes/ensaios deverão, necessariamente, 
serem repostas, pela contratada; 

5 – Medidas especiais - a empresa vencedora do certame deverá observar que até 10% do 

volume total das camisetas podem ser exigidas sob medida, visando assim atender efetivo 
com medidas fora do padrão comum à tropa. 
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LOTE 2 
 

MEMORIAL DESCRITIVO Nº CPAmb-007/5.1/17 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

COTURNO TÁTICO 

O presente Memorial Descritivo fixa as características exigíveis para 

aquisição de Coturno Tático, e estabelece as Condições Técnicas para o seu 
recebimento; 

As peças deverão estar em condições iguais ou superiores à amostra-padrão 

em poder do Setor de Logística do Comando de Policiamento Ambiental, disponível 
para consulta. 

1. Descrições 

1.1. Características gerais 

Confeccionado em couro semi-cromo, na cor preta sem marcas e de primeira 

qualidade, hidrofugado, sem marcas, isenta de cortes, furos, cicatrizes, bem como 
sinais de parasitas, ou seja, carrapatos, bernes e outros defeitos provocados por 

riscos de cerca, chifradas, marcas de fogo, etc.., com espessura mínima de 2,0 mm, 
cano e lingüeta em tecido plano poliamida (100% poliamida 66, 500 denier - ref. 

comercial Cordura 500 DuPont ou similar), borda superior acolchoada, válvulas de 

respiro em número de 2 (duas) na parte interna do calçado, forrado internamente em 
poliamida/poliéster, fechamento em atacador, ilhoses e ganchos, palmilha de 

montagem anti-perfuração não metálica, palmilha de limpeza em látex e solado 
bicomponente; 

1.2. Cabedal 

Couro bovino de primeira qualidade, curtida ao cromo, espessura mínima de 
2,0 mm com acabamento liso Hidrofugado; 

Especificações do Couro 
Cor e estampa Cor preta, estampa lisa 

Defeitos  Isento de defeitos 
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Espessura Mínimo 2,0mm 

Resistência à tração Mínimo 15MPa 

Alongamento percentual Mínimo 40% 

Ph pH min. 3,5 ; cifra dif. Máx. 0,7 

Absorção de água Após 60 minutos - Máximo 0,2g 

Tempo de penetração de água Tempo mínimo de 60 minutos 

Teor de graxa 3 a 8% 

Óxido de cromo Mínimo de 3% 

Permeabilidade ao vapor de água Mínimo 0,8mg/cm2h 

Coeficiente de vapor de água Mínimo 15mg/cm2 

 

1.3. Cano 

Em tecido plano poliamida impermeável (ref. Comercial cordura® 1000DuPont 

ou similar), na cor preta. Entre a vista dos ilhoses e a taloneira haverá uma peça de 
reforço em poliamida 25 mm para melhor sustentação do cano. Na borda superior do 

cano, haverá um acolchoado em espuma de PU 10 mm, densidade 30, revestido em 

couro tipo napa para dar maior conforto ao usuário; 
Especificações do tecido plano / poliamida 

Gramatura 332g/m2 ± 5% 

Força de rasgamento mínimo 90 N 

Tempo de penetração de água Tempo mínimo de 60 minutos 

Absorção de água Após 60 minutos - máximo 0,2g 

Permeabilidade ao vapor de água 

Coeficiente de vapor de água 

Mínimo 2,0 mg/cm2h 

Mínimo 20 mg/cm2 

 
Especificações Napa 

Espessura Mínimo 0,80 mm Maximo 1,0 mm 

Força de rasgamento Mínimo 85 N 

Determinação do pH Mínimo 3,5 

Permeabilidade ao vapor de água 

Coeficiente de vapor de água 

Mínimo 2,0 mg/cm2h 

Mínimo 20 mg/cm2 

 

1.4. Forro 

Em 15% poliamida/85% poliéster, material com rápida dispersão da 
transpiração, acelerado transporte da umidade, completamente respirável, toque 
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macio e confortável e superior resistência à abrasão, com os seguintes dados 

técnicos:  
Especificações do forro interno 

Gramatura - ASTM D3776 465g/m2 ± 3% 

Resistência à abrasão - NBR ISO 20344 
Seco 25600 ciclos - sem danos                             

Úmido 12800 ciclos - sem danos 

Permeabilidade ao vapor de água 

Absorção de água 

Coeficiente de vapor de água 

Mínimo 50,0 mg/cm2h 

Máximo 1 mg/cm2 

Mínimo 400 mg/cm2 

Força de rasgamento Mínimo 170 N 

Espessura Mínimo 3,0 mm    -   Máximo de 3,3 mm 

 

1.5. Lingueta 

Em tecido plano poliamida impermeável (cordura® 1000 ou similar). Deverá 
ser confeccionada no mesmo material do item 8.1.3. e seguindo todas as suas 

especificações. A altura da lingueta deverá ser, no mínimo, até a altura final do cano. 
1.6. Biqueira 

Lâmina de resina termoplástica com adesivo termoreativável, reforçado com 

não tecido de poliéster, em um dos lados. 
1.7. Contra Forte 

Material termoplástico, conformado termicamente, com espessura de 2,0 mm 
tipo rígido, resistente, revestido em couro pelo lado externo e internamente em não 

tecido de microfibra, absorvente, composto de poliamida, com as seguintes 

especificações:  
Especificações do forro do contra forte 

Espessura 1,30mm ±5% 

Gramatura - ASTM D3776 300g/m2 ± 5% 

Resistência à abrasão - NBR ISO 20344 
Seco 25600 ciclos - sem danos                                                                 

Úmido 12800 ciclos - sem danos 

 

1.8. Palmilha de Montagem 

Palmilha à prova de perfuração confeccionada em 100% poliéster, 

impregnado e termoligado quimicamente com resina poliuretanica, dublada com 

adesivo termoplástico. A palmilha deve passar por tratamento com plasma com a 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

finalidade de melhorar a ligação e capacidade das partículas de cerâmica, que 

proporcionam um maior grau de dureza e resistência mecânica, física e química. 
Palmilha dublada em manta não tecido na região externa do pé do usuário para 

maior adesão na montagem; 
Especificações da palmilha de montagem à prova de perfuração 

Espessura 3,30 a 3,40 mm 

Gramatura (g/m²) 3 200 a 3300 g/m² 

Resistência a perfuração Mínimo 1 200 N 

 

1.9. Palmilha de Limpeza 

Palmilha em látex, com sistema de absorção de impactos, respirável, 

antibacteriana, efeito memória, alta absorção e desorção de água, dublada em 
microfibra impregnada em poliuretano respirável; 

Especificações 
Dureza (Asker C) 25  ± 2% 

Absorção e desorção de água (ISO – 20345) 
Absorção – 155 mg/cm2 ± 10% após 30minutos  

Desorção – 98% após 24 horas  

 

1.10. Ilhóses 

Ilhoses em número de 14 peças por pé, de Alumínio na cor preta, com 

aproximadamente 10 mm de diâmetro externo. Nas laterais onde irão fixados os 

ilhoses haverá um recorte em V na horizontal na altura do 4º ilhós e 6 pares de 
ganchos de engate rápido, fixados por meio de rebites para facilitar o calce; 

1.11. Atacador 

Em poliéster, na cor preta, com ponteiras em acetato, comprimida ou 

plastificada, com os seguintes dados técnicos: 
Especificações 

Comprimento 1,90 m ± 5cm 

Resistência a fricção 30 000 ciclos 

 

1.12. Aviamentos 

De 1a. qualidade, sendo que as costuras do reforço da gáspea, reforço frontal, 
partes dianteira e traseira do cano deverão ser feitas com linha 30, e as demais com 
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linhas 40, ambas de poliamida. As costuras devem ser reforçadas internamente com 

fita de reforço em poliamida auto-colante; 
1.13. Solado 

Bicomponente constituído por sola em borracha alto grip legítima cor preta e 
entressola em poliéter. Deverá ser blaqueado no bico até a região lateral onde 

haverá um detalhe em V para maior flexibilidade.  O mesmo deve seguir as 

seguintes especificações técnicas: 
Especificações da camada externa (sola) 

Densidade da sola 1,09 g/cm3 ± 3 g/cm3 

Abrasão Máximo 95mm3 

Dureza 66 ± 4 Shore A 

Resistência ao contato com calor 

(300°C durante 60 segundos) 
Sem danos 

Resistência ao óleo combustível Aumento máximo de volume de 3% 

Especificações da entressola 
Densidade da entressola 0,50 g/cm3 ± 3 g/cm3 

Dureza 60 ± 4 ASKER C 

 
1.13.1 Especificações do ensaio de resistência ao escorregamento 

Resistência ao escorregamento 1 

(PISO DE CERÂMICA) 

Plano Mín. 0,45 
Salto Mín. 0,40 

Resistência ao escorregamento 1 

(PISO DE AÇO) 

Plano Mín. 0,20 

Salto Mín. 0,16 

Ensaio realizado nas seguintes condições: seguindo norma ISO 20345:2008  

a) Piso de ladrilho cerâmico com valor de aspereza Rz entre 0,14 µm e 0,18 µm, 

molhado com solução de detergente contendo 0,5% de lauril sulfato de sódio (SLS). 
b) Piso de aço com valor de aspereza Rz entre 1,6 µm e 2,5 µm, molhado com 

solução de glicerol. 

c) Utilizado 1 par de calçado No 40 - ponto francês Brasil (ou No 42 - ponto 
francês Europa) para todas as medições, com aplicação de carga (Força Normal V) 

de 500 N, com tempo de contato estático máximo de 1s a partir do contato inicial de 
50 N até atingir a Força Normal, e tempo para início de escorregamento de no 

máximo 0,5 s contados após atingir a Força Normal. 
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d) Velocidade de deslizamento de (0,3±0,03)m/s e coeficiente de atrito medido 

entre 0,30 s e 0,60 s após o início do deslizamento, sob a ação da Força Normal 
após atingir a velocidade de deslizamento. 

e) Ensaio no salto (parte traseira) com ângulo de contato entre o solo e o 
calçado de (7,0±0,5)0, conforme esquema abaixo: 

1) Escorregamento do plano para frente                          2) Escorregamento do salto para frente 

 
Figura 7 - Coturno Tático – solado/padrão de resistência 

 
Imagens meramente ilustrativas – não representam o desenho do produto final e sim as 

especificações do ensaio de resistência ao escorregamento 

 
1.14. Altura do Cano 

Deverá ser medida de acordo com o item respectivo da norma ABNT NBR 
ISO 20344:2008 (onde a altura é a distância vertical entre o ponto mais baixo da 

palmilha interna e o ponto mais alto do cabedal). Será de 220mm de altura para o 

número 40 , podendo aumentar ou diminuir, proporcionalmente, conforme a 
numeração  

1.15. Resistência a Separação do Solado do Cabedal 

Força de arranque do solado - Mínimo 500N  

2. Amostragem 

A critério da Comissão de Recebimento de Materiais do Comando de 
Policiamento Ambiental, serão retiradas 02 (duas) amostras de cada um dos itens 

dos lotes entregues, de maneira aleatória, para análise da qualidade das mesmas; 

3. Inspeção e Exame 
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3.1. Material e amostras 

O material poderá ser inspecionado durante a confecção a critério do 
Comando de Policiamento Ambiental. As amostras retiradas na forma do item 2., 

serão remetidas a um dos laboratórios credenciado para exame, a critério da 
Comissão de Recebimento e as custa do fornecedor; 

4. Recebimento e Recusa 

4.1. Recebimento 

Será considerado aprovado o material que atender plenamente às 

características especificadas neste memorial descritivo. 
4.2. Recusa 

Será recusado o recebimento do material desde que as características das 

amostras submetidas a exame não satisfaçam os índices e/ou as exigências da 
presente especificação. 

5. Acondicionamento 

5.1. Embalagens 

5.1.1. Embalagem Individual 

Deverá se embalada, individualmente, em caixa de papelão ondulado duplex 

450grs, impressa em máquina flexográfica monocolor. 

5.1.2 Embalagem Coletiva 

Deverá ser acondicionada com no máximo 10 (dez) pares de coturno, em 

caixa de papelão ondulado, duplex 450grs, contendo a numeração dos calçados 
nela contidos e dados do fabricante, grampeadas na lateral. Fechamento com fita 

gomada de 8 (oito) cm de largura. 

5.1.3. Detalhamento 

Externamente, cada caixa deverá conter uma etiqueta, com as seguintes 

inscrições: 
• NOME DA FIRMA FORNECEDORA; 
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• CONTEÚDO DA CAIXA, TAMANHO, QUANTIDADE E PESO; 

• ANO DE FABRICAÇÃO; 
• NÚMERO DA NOTA FISCAL E DO EMPENHO; 

6. Laudos Técnicos 

6.1. Obrigações da contratada 

Juntar Laudos Técnicos, emitidos por Laboratório acreditado pelo INMETRO 

ou pelo Ministério do Trabalho (IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas ou similar) 
na área de análise em calçados, comprovando as características dos itens abaixo: 

a) Cabedal 
b) Cano – Tecido Plano Nailon 

c) Napa 

d) Forro 
e) Palmilha de Montagem 

f) Palmilha de Limpeza 
g) Solado 

h) Escorregamento 

i) Absorção De Energia 
 

6.2.Observações 

a) Os laudos técnicos deverão ser apresentados juntamente com as 

amostras do devido material. Serão analisados a fim de comprovar a boa 

característica e qualidade dos materiais empregados na construção do calçado. 
b) Os laudos técnicos apresentados deveram seguir as normas 

atualmente vigentes no país, as quais estão descritas no Diário Oficial da União; são 
elas: 

1. ABNT NBR ISO 20344 – Métodos de ensaios em calçados  

2. ABNT NBR ISO 20347 – Calçado ocupacional  
c) Além dos laudos exigidos para comprovação da qualidade dos 

materiais usados na construção do solado, a empresa deverá apresentar laudo 
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emitido por laboratório credenciado/acreditado pelo INMETRO comprovando o 

determinado índice de conforto conforme tabela abaixo: 

Normas Ensaios Resultados 
ABNT NBR 14835/11 Massa do Calçado Normal ou Confortável 

ABNT NBR 14836/11 
Pico de Pressão na região do calcâneo  Abaixo de 230 KPa 

Pico de Pressão na região dos metatarsos Abaixo de 230 KPa 

ABNT NBR 14837/11 Temperatura interna Normal ou Confortável 

ABNT NBR 14838/11 Índice de Amortecimento Maior ou igual a 75% 

ABNT NBR 14839/11 Índice de Pronação Confortável 

ABNT NBR 14840/11 
Percepção de Calce Confortável 

Marcas/Leões Confortável 
Juntamente com os laudos solicitados acima a empresa deverá apresentar 

uma amostra (par) do material ofertado de acordo com as especificações. 
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES  

 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

I - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço 
indicados no subitem V, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

II - Constatadas irregularidades no produto, a CONTRATANTE poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

III – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) 

dias corridos após o recebimento provisório mediante Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, somente se verificado o 
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atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e após o 

encaminhamento de amostra para testes de laboratório e recebimento dos 
resultados; 

b) havendo irregularidades, deverá ser observado o contido no item II deste 
e seus subitens.  

IV - Após as devidas correções, a CONTRATANTE terá o mesmo prazo por 

produto citado no item I para emitir o Termo de Recebimento Definitivo.  

 

DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 

V - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Sede do Comando 

de Policiamento Ambiental, situado à Rua do Horto, 931 - Vila Albertina – São 
Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h, dias úteis, a 

respectiva nota fiscal/fatura acompanhada dos uniformes.  

VI - O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no item V e à vista do 
termo de recebimento definitivo ou recibo.  

VII - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à 

contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item VI 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem 

incorreções.  

VIII - Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de 

registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN 
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.  

IX - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da Contratada no Banco do Brasil S/A.  

X - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção 

monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" 

em relação ao atraso verificado.  
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XI - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.  

 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 

À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:  

a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da 
legislação vigente;  

b) Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de 
possíveis ocorrências durante a execução desta contratação;  

c) Responsabilizar-se pelas prescrições e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;  

d) Cumprir as disposições legais Municipais, Estaduais e Federais que 

interfiram na execução dos serviços;  

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 

ou a terceiros na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

f) Dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do objeto;  

g) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente 

às reclamações sobre seus serviços;  

h) Refazer os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos; 

i) apresentar, após a formalização da contratação, no prazo estipulado pela 
PAmb, os laudos de testes/ensaios emitidos por laboratórios acreditados pelo 

INMETRO a respeito da adequação dos tecidos e partes utilizadas para a confecção 
dos objetos, obedecendo as normas técnicas citadas nos descritivos de cada 

composição, sendo certo que as despesas decorrentes dos respectivos laudos 

necessários terão seus custos absorvidos 100% pela empresa vencedora do 
certame; 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

j) Apresentar declaração de capacidade fabril que aponte que terá condições 

de cumprir totalmente as obrigações previstas no edital. 
 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE 

obriga-se a:  

a) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 

execução contratual;  

b) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência;  

c) Exercer a fiscalização da contratação;  

d) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, 

promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da 
CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência;  

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito 

à natureza da contratação. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

1 - A Garantia dos produtos será de 12 meses assim que encerrados os 90 

dias de garantia legal que trata a Lei nº 8.078/90, contados a partir da data de 
entrega do produto, com exceção daqueles materiais em que o Memorial Descritivo 

apontar de forma diversa. Para a substituição de qualquer peça ou unidades que 
esteja em desacordo com objeto licitado a proponente terá 5 (cinco) dias úteis para 

providenciar sua substituição; 
2 - Controle de qualidade - a Policia Militar se reserva ao direito de, sempre 

que julgar necessário, verificar se as prescrições da presente proposta estão sendo 

cumpridas pelo fabricante. Para tal, o fabricante deve garantir livre acesso às 
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dependências pertinentes da fábrica, bem como, apresentar toda a documentação 

relativa à aceitação da matéria-prima utilizada na fabricação do produto. Poderão 
ocorrer inspeções em fábrica/confecção, antes da entrega do material, com custos 

por conta dos fornecedores; 

3 - Local de entrega e prazo - o prazo da entrega será de 100 (cem) dias 

corridos a contar da data da formalização da contratação. A entrega do objeto 

deverá ser realizada na Sede do Comando de Policiamento Ambiental, situado à 
Rua do Horto, 931 - Vila Albertina – São Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e 

das 14:00 às 18:00h, dias úteis, correndo por conta da Contratada as despesas com 
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 

serviço; 

4 – Conferência - do material entregue no Comando de Policiamento 

Ambiental pela licitante contratada, a Comissão de Recebimento retirará 

aleatoriamente, após o recebimento provisório, 02 (duas) amostras de cada um dos 
itens dos lotes entregues, as quais serão enviadas a qualquer laboratório acreditado 

pelo INMETRO para que sejam atestadas as características previstas na 
Especificação Técnica dos Memoriais Descritivos, bem como para confrontação com 

o(s) laudo(s) apresentado(s), ficando às expensas da empresa contratada o 

pagamento dos testes/ensaios. As amostras submetidas a testes/ensaios deverão, 
necessariamente, serem repostas, pela contratada; 

5 – Medidas especiais - das medidas, grade de numeração e tamanhos exclusivos; 

a empresa vencedora do certame deverá observar que, a fim de balizar o romaneio 

do efetivo do Policiamento Ambiental, poderá ser exigido que até 10% do volume 

total dos calçados sejam entregues sob medida, visando assim atender o efetivo 
com medidas fora do padrão comum à tropa. 
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LOTE 3 
 

MEMORIAL DESCRITIVO Nº CPAmb-001/5.1/17 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CINTURÃO DE GUARNIÇÃO PRETO COM COMPLEMENTOS 

O presente Memorial Descritivo fixa as características exigíveis à aquisição de 

Cinturão de Guarnição Preto, ajustável, com coldre tático, porta carregadores e porta 
algemas, e estabelece as condições técnicas para seu recebimento. 

As peças deverão estar em condições iguais ou superiores à amostra-padrão 

em poder do Setor de Logística do Comando de Policiamento Ambiental, disponível 
para consulta. 

1. Descrições 

1.1. Cinto 

Cinto Operacional na cor preta, confeccionado com quatro camadas: 
Primeira camada: de CORDURA 1000D – na cor preta produzidos com fios de 

poliamida 6.6 de alta tenacidade, com resistência à ruptura; 
Segunda camada: confeccionada em polipropileno rígido de 1.2 – 1.4 mm. 

Terceira camada: confeccionada com espuma de polietileno de 5 mm. 
Quarta camada: confeccionada em Velcro de especificação Mil. Spec 7-414-

24000-90/13. 

Todas as camadas são coladas com NF-1; 
A costura do cinto deverá ser confeccionada com trama de Nylon de 25mm – 

Mil Spec. 7-414-23001-90/4; 
O cinto deve possuir duas fitas nas laterais fabricadas com trama de Nylon de 

25mm, Mil Spec. 7-414-22700-90/13; 

O cinto deve possuir quatro presi lhas com botão de pressão fabricadas com 
trama de Nylon de 25mm – Mil Spec. 7-414-22700-90/13; 

Os botões de pressão deverão ser da marca Prym Germany ou equivalente, 
fabricados em bronze, preto oxidado; 
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A costura do cinto deverá ser fabricada em Nylon 6.6 H.T. Bond 40, 210/3, 

com força de tensão 5.0 (Kg); 
O cinto deverá possuir uma fivela tipo ITW NEXUS de três pontos e de largura 

de 50mm; 
Cinto deverá ser fabricado e entregue nos tamanhos: P, M, G, GG de 

comprimento e com 50 mm de largura. 

 
1.2. Coldre Tático Modular de Perna 

Coldre Tático de Perna deverá ser de saque rápido com sistema de 
travamento, com alta resistência às temperaturas entre - 20°C até + 70°C. Todas as 

peças do coldre deverão ser resistentes aos raios UVA e UVB, evitando rachaduras 

e rupturas no coldre, com Sistema de travamento Anti-arrebatamento HDL(Sistema 
“Head Lock”), fabricados em Nylon 6 injetado, com retenção de Nível III, o sistema 

de abertura e fechamento do Coldre deve ser feito pelo polegar, levantando a trava 
de segurança que protege o botão do sistema de travamento para acoplar de  pistola 

.40 nos modelos 24/7, 640 e 940.  
Corpo do coldre KNG, equivalente ou superior, fabricado com cinco camadas: 

Primeira camada: fabricada em Kydex-100 com 2.4mm de espessura ou 

equivalente/superior. KYDEX ® é um termoplástico de alta qualidade e deve 
apresentar as seguintes vantagens: 

• retardante ao fogo; 
• alta resistência ao impacto; 

• rigidez; 

• resistência química conceito superior (nota); 
• termoformabilidade; 

Segunda camada: fabricada com CORDURA 1000D na cor preta. 
Terceira: camada: fabricada com PVC moldado de 0,5mm. 

Quarta camada: fabricada com espuma de polietileno PEAD de 2mm para 

proteção contra impactos. 
Quinta camada: fabricada com veludo coton flock de espessura 09mm para 

proteção da arma. 
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O acabamento interno do coldre deverá ser feito com veludo para evitar 

ranhuras e riscos na pistola; 
O coldre deve possuir dois parafusos de tensão ajustável, para aumentar a 

retenção da arma e apresentar um sistema de regulagem de altura e ângulo; 
Costura do coldre: 

Confeccionada em nylon 6.6 H.T. Bond 15, 630/3, com força de tensão 15.6 

(Kg); 
Confeccionada em nylon 6.6 H.T. Bond 40, 210/3, com força de tensão 5.0 

(Kg); 
Trilho – I: tri lho adaptador de ajuste vertical e angular, fabricado em Nylon 6 

injetado e localizado na parte traseira do coldre; 

 O trilho deve possuir furos e porcas de parafuso fixados internamente, para 
conectar o corpo do coldre na placa tática, oferecendo ajuste pela altura desejada. 

Medidas do Trilho – I: 

 
Placa Tática: 
Placa tática fabricada com Nylon 6 injetado, para montar o coldre e seus 

acessórios, devendo a placa ossuir um túnel com parafusos para fixar o sistema de 

trilho– I; 
 Deve apresentar quatro parafusos pretos oxidados de 3/16 polegadas e 

porcas para prender e ajustar a alça da placa que prende no cinto; 
 Deve possuir dois parafusos preto oxidado de 3/16 polegadas utilizadas para 

conectar a placa ao coldre e aos acessórios, apresentando ainda duas placas 

laterais emborrachadas para evitar a movimentação da placa na perna; 
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 Deve apresentar duas cintas SAS elástica emborrachada com sistema de 

fechamento tipo fivela, com feche fêmea e o direito feixe macho, o fechamento será 
através do pressionamento acoplando e integrando as duas partes da peça.  

Medidas das placas:  

 
 

 

 
 

 
 

 
1.3. Porta Algema 

Confeccionada em quatro camadas: 

Primeira camada: confeccionada em CORDURA 1000D na cor preta. 
Segunda camada: confeccionada com espuma de polietileno PEAD de 2mm. 

Terceira camada: confeccionada de poliéster 600D. 

Quarta camada: é confeccionada em Kydex-100 com espessura de 2.4mm ou 
equivalente. 

Todas as camadas são coladas com cola NF-1; 
Costurado com trama de Nylon de 20mm, Mil Spec. 7-414-23001-90/4; 

A parte frontal do porta algema é confeccionada em Kydex ou equivalente; 
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Deve possuir um botão de pressão da marca Prym Germany ou equivalente, 

fabricados em bronze, preto oxidado; 
A presilha localizada na parte traseira será confeccionada em trama de Nylon 

com largura de 40mm com Mil Spec. 7-414-22700-90/13;  
Deve possuir velcro interno macho de 40mm; 

Costura: 

Confeccionada em nylon 6.6 H.T. Bond 15, 630/3, com força de tensão 15.6 
(Kg); 

Confeccionada em nylon 6.6 H.T. Bond 40, 210/3, com força de tensão 5.0 
(Kg); 

Medidas: 110,3 mm de largura x 27,5mm de espessura x 139,2 mm de altura; 

 
1.4. Porta Carregador Duplo 

Porta carregador deve permitir a utilização vertical ou horizontal; 
Deve ser confeccionado em quatro camadas: 

Primeira camada: confeccionada em CORDURA 1000D na cor preta. 
Segunda camada: confeccionada com espuma de polietileno de 2mm. 

Terceira camada: confeccionada de poliéster PU (poliuretano) 600D. 

Quarta camada: confeccionada em Kydex-100 com espessura de 2.4mm ou 
similar. 

Todas as camadas são coladas com cola NF-1; 
Costurado com trama de Nylon de 20mm, Mil Spec. 7-414-23001-90/4; 

A parte frontal do porta carregador é confeccionado em Kydex ou equivalente; 

A parte traseira deve possuir uma placa confeccionada em couro, a qual 
permitirá a uti lização do porta carregador na posição vertical ou horizontal. Couro 

processado e lubrificado com aditivo sintético, com espessura de 2.7-3.0mm; 
Deve apresentar um botão de pressão da marca Prym Germany ou 

equivalente, fabricados em bronze, preto oxidado; 

Costura: 
Confeccionada em nylon 6.6 H.T. Bond 15, 630/3, com força de tensão 15.6 

(Kg); 
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Confeccionada em nylon 6.6 H.T. Bond 40, 210/3, com força de tensão 5.0 

(Kg); 
Medidas: 118,4 mm de largura x 48 mm de espessura x 154 mm altura; 

2. Amostragem 

A critério da Comissão de Recebimento de Materiais do Comando de 

Policiamento Ambiental serão retiradas 02 (duas) amostras de cada um dos itens 
dos lotes entregues, de maneira aleatória, para análise da qualidade das mesmas; 

3. Inspeção e Exame 

 3.1. Material e amostras 

O material poderá ser inspecionado durante a confecção a critério do 
Comando de Policiamento Ambiental; as amostras retiradas na forma do item 2, 

serão remetidas a um dos laboratórios credenciado para exame, a critério da 
Comissão de Recebimento e as custas do fornecedor; 

4. Recebimento e Recusa 

4.1. Recebimento 

Será considerado aprovado o material que atender plenamente às 
características elencadas neste descritivo.  
4.2. Recusa 

Será recusado o recebimento do material desde que as características das 

amostras submetidas a exame não satisfaçam as exigências da presente 

especificação, bem como apresente qualidade inferior das amostras padrão 
disponíveis para consulta no Comando de Policiamento Ambiental – Divisão de 

Desenvolvimento Institucional (11) 5085 2128. 
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5. Acondicionamento 

5.1. Exigências 

Serem embaladas por unidade, em plástico transparente de boa qualidade e 
acondicionadas em caixas retangulares de papelão com capacidade para no mínimo 

10 (dez) peças em cada caixa, sendo estas grampeadas na lateral, (papel duplex 

250g) e com fechamento com fita gomada de 8 (oito) cm de largura. 
5.1.1. Detalhamento 

Externamente, cada caixa deverá conter uma etiqueta, com as seguintes 
inscrições: 

• NOME DA FIRMA FORNECEDORA; 

• CONTEÚDO DA CAIXA, TAMANHO, QUANTIDADE E PESO; 
• ANO DE FABRICAÇÃO;  

• NÚMERO DA NOTA FISCAL E DO EMPENHO. 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
Figura 8 - Exemplo de etiqueta  
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OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

I - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço 

indicados no subitem V, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

II - Constatadas irregularidades no produto, a CONTRATANTE poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

III – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 20 (vinte) 

dias úteis após o recebimento provisório mediante Termo de Recebimento Definitivo 
ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, somente se verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas e após o encaminhamento 
de amostra para testes de laboratório e recebimento dos resultados; 

c) Havendo irregularidades, deverá ser observado o contido no item II 

deste e seus subitens.  

IV - Após as devidas correções, a CONTRATANTE terá o mesmo prazo por 

produto citado no item I para emitir o Termo de Recebimento Definitivo.  

 

DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 

V - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Sede do Comando 

de Policiamento Ambiental, situado à Rua Colônia da Glória, 650 – Vila Mariana – 
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São Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h, dias úteis, a 

respectiva nota fiscal/fatura acompanhada dos uniformes.  

VI - O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no item V e à vista do 
termo de recebimento definitivo ou recibo.  

VII - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à 

contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item VI 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem 

incorreções.  

VIII - Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de 

registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN 
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.  

IX - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da Contratada no Banco do Brasil S/A.  

X - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção 
monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros 

moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" 

em relação ao atraso verificado.  

XI - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.  

 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 

À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:  

a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da 
legislação vigente;  

b) Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução desta contratação;  

c) Responsabilizar-se pelas prescrições e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;  
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d) Cumprir as disposições legais Municipais, Estaduais e Federais que 

interfiram na execução dos serviços;  

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 

ou a terceiros na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

f) Dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do objeto;  

g) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente 

às reclamações sobre seus serviços;  

h) Refazer os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos; 

i) apresentar, após a formalização da contratação, no prazo estipulado pela 
PAmb, os laudos de testes/ensaios emitidos por laboratórios acreditados pelo 

INMETRO a respeito da adequação dos tecidos e partes utilizadas para a confecção 
dos objetos, obedecendo as normas técnicas citadas nos descritivos de cada 

composição, sendo certo que as despesas decorrentes dos respectivos laudos 
necessários terão seus custos absorvidos 100% pela empresa vencedora do 

certame; 

j) Apresentar declaração de capacidade fabril que aponte que terá condições 
de cumprir totalmente as obrigações previstas no edital. 

  

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE 
obriga-se a:  

a) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 
execução contratual;  

b) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste Termo 

de Referência;  

c) Exercer a fiscalização da contratação;  
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d) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, 

promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da 
CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência;  

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito 

à natureza da contratação. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

1 - A Garantia dos produtos será de 12 meses assim que encerrados os 90 

dias de garantia legal que trata a Lei nº 8.078/90, contados a partir da data de 
entrega do produto, com exceção daqueles materiais em que o Memorial Descritivo 

apontar de forma diversa. Para a substituição de qualquer peça ou unidades que 
esteja em desacordo com objeto licitado a proponente terá 5 (cinco) dias úteis para 

providenciar sua substituição; 
2 - Controle de qualidade - a Policia Militar se reserva ao direito de, sempre 

que julgar necessário, verificar se as prescrições da presente proposta estão sendo 

cumpridas pelo fabricante. Para tal, o fabricante deve garantir livre acesso às 
dependências pertinentes da fábrica, bem como, apresentar toda a documentação 

relativa à aceitação da matéria-prima utilizada na fabricação do produto. Poderão 
ocorrer inspeções em fábrica/confecção, antes da entrega do material, com custos 

por conta dos fornecedores; 

3 - Local de entrega e prazo - o prazo da entrega será de 60 (sessenta) dias 

corridos a contar da data da formalização da contratação. A entrega do objeto 

deverá ser realizada na Sede do Comando de Policiamento Ambiental, situado à 
Rua Colônia da Glória, 650 – Vila Mariana – São Paulo/SP, no horário das 09:00 às 

12:00h e das 14:00 às 18:00h, dias úteis, correndo por conta da Contratada as 

despesas com seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes do serviço; 

4 – Conferência - do material entregue no Comando de Policiamento 

Ambiental pela licitante contratada, a Comissão de Recebimento retirará 
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aleatoriamente, após o recebimento provisório, 02 (duas) amostras de cada um dos 

itens dos lotes entregues, as quais serão enviadas a qualquer laboratório acreditado 
pelo INMETRO para que sejam atestadas as características previstas na 

Especificação Técnica dos Memoriais Descritivos, bem como para confrontação com 
o(s) laudo(s) apresentado(s), ficando às expensas da empresa contratada o 

pagamento dos testes/ensaios. As amostras submetidas a testes/ensaios deverão, 

necessariamente, serem repostas, pela contratada; 

5 – Medidas especiais - das medidas (romaneio), grade de numeração e tamanhos 

exclusivos; a empresa vencedora do certame poderá ser chamada a fornecer até 
10% do volume total das peças sob medida, visando assim atender o efetivo com 

medidas fora do padrão comum à tropa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

LOTE 4 
 

MEMORIAL DESCRITIVO Nº CPAmb-009/5.1/17 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CINTO EM POLIAMIDA – FEMININO - VERDE MUSGO 

O presente memorial descritivo fixa as características exigíveis à aquisição de 

Cinto em poliamida, na cor verdemusgo, com fivela e ponteira e estabelece as 
Condições Técnicas para o seu recebimento; 

As peças deverão estar em condições iguais ou superiores à amostra-padrão 

em poder do Setor de Logística do Comando de Policiamento Ambiental, disponível 
para consulta. 

1. Descrições 

1.1. Cinto 

O Corpo do Cinto deverá ser confeccionado em Poliamida 6.6 de alta 
tenacidade , na cor verde musgo , com as seguintes medidas: 

a) largura: 30 mm(trinta milímetros) ; 

b) espessura: 2 mm (dois milímetros) ; 
c) comprimentos : 0,80 m - 0,85 m - 0,90 m - 0,95 m - 1,00 m - 1,05 

m - 1,10 m 
1.2. Fivela 

Confeccionada pelo processo de estamparia em latão, com acabamento em 

banho de Cromo, com 1 mm (um milímetro) de espessura, 31 mm (trinta e um 
milímetros) de largura interna e 40 mm (quarenta milímetros) de comprimento; ao 

centro dessa fivela, em relevo, o logo da Policia Militar do Estado de São Paulo, com 
25 mm (vinte e cinco milímetros) de altura por 30 mm (trinta milímetros) de largura, 

pintado nas suas cores originais com resina epóxi por pigmentação; a fivela será 

dotada de duas peças de metal na mesma cor e polida, sendo uma com seis dentes 
agudos, colocados de modo que possa fixar o cinto à fivela e a outra para a 
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passagem da ponteira; terá ainda um rolete móvel recartilhado, antiderrapante, que 

servirá para o ajuste do cinto, conforme figura n° 1; 
 

1.3. Ponteira 

Na outra extremidade do cinto terá uma ponteira confeccionada com o mesmo 

material da fivela, com 0,7 mm (zero, sete milímetros) de espessura e 30 mm (trinta 

milímetros) de largura, com cantos arredondados, dotada de dentes agudos que se 
fixará na extremidade da lona evitando o desfiamento, bem como, facilitará a 

introdução dessa peça (ponteira) na fivela, conforme figura n° 1; 
1.4. Especificação 

Cada cinto deverá ser identificado com suas respectivas medidas. 

2. Condições Técnicas 

2.1. Cinto 

Condições Técnicas do cinto: 
Correia 30 mm de largura 

Espessura 2 mm 

Matéria prima Poliamida 6.6 alta tenacidade 

Título do Fio Urdume 2.100 DETEX F.280 

Nº Fios Urdume 160 Fios 

Nº Fios Ligamento 16 Fios 

Trama 1 Fio 940 DETEX F.140 

Batidas p/ centímetro  7.0 

Passamento 2 Fios p/ malha 

Amarração 4 x 1 

 

2.2. Fivela 

Condições Técnicas da fivela: 
Matéria Prima Latão, liga 268 (Norma ASTM B36) 

Acabamento Banho em cromo 

Espessura 1 mm 

Largura 31 mm 

Comprimento 40 mm 
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2.3. Ponteira 

Condições Técnicas da ponteira: 
Matéria Prima Latão, liga 268 (Norma ASTM B36) 

Acabamento Banho em cromo 

Espessura 0,7 mm 

Largura 30 mm 

 

3. Da identificação 

Todos os cintos deverão possuir uma etiqueta na fivela contendo o nome do 

fabricante, CNPJ, data de fabricação, modelo e tamanho; 

4. Amostragem 

A critério da Comissão de Recebimento de Materiais do Comando de 
Policiamento Ambiental, serão retiradas 02 (duas) amostras de cada um dos itens 

dos lotes entregues, de maneira aleatória para análise da qualidade das mesmas; 

5. Inspeção e Exame 

5.1. Material e amostras 

O material poderá ser inspecionado durante a confecção a critério do 
Comando de Policiamento Ambiental. As amostras retiradas na forma do item 4. 

serão remetidas a um dos laboratórios credenciado para exame, a critério da 

Comissão de Recebimento e as custa do fornecedor; 

6. Recebimento e Recusa 

6.1. Recebimento 

Será considerado aprovado o material que atender plenamente às 

característicasdeste memorial descritivo. 

6.2. Recusa 
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Será recusado o recebimento do material desde que as características das 

amostrassubmetidas a exame não satisfaçam as exigências da presente 
especificação. 

7. Acondicionamento 

7.1. Exigências 

Serem amarrados de 10 (dez) em 10 (dez) e acondicionados em caixas 

retangulares de papelão (papel duplex 250g), grampeadas na lateral. Fechamento 
com fita gomada de 8 (oito) cm de largura. A Quantidade de peças por caixa deve 

ser de no mínimo de 50 (cinquenta) e Máximo de 100 (cem) unidades; 
7.1.1. Medidas Externas da caixa 

a) Comprimento: 60 cm; 

b) Altura: 34 cm; 
c) Largura: 31 cm.  

 
7.1.2. Detalhamento 

Externamente, cada caixa deverá conter uma etiqueta, com as seguintes 
inscrições: 

• NOME DA FIRMA FORNECEDORA; 

• CONTEÚDO DA CAIXA, TAMANHO (medidas dos cintos), 
QUANTIDADE E PESO; 

• ANO DE FABRICAÇÃO; 

• NÚMERO DA NOTA FISCAL E DO EMPENHO, conforme figura nº 2. 
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8. Modelos 

8.1. Modelo do cinto e fivela 

Figura 9 - Cinto Poliamida - Ponteira e Fivela 

 
 

8.2. Etiqueta da caixa 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
Figura 10 - Etiqueta da caixa do cinto 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

I - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço 

indicados no subitem V, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 
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II - Constatadas irregularidades no produto, a CONTRATANTE poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

III – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) 

dias corridos após o recebimento provisório mediante Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, somente se verificado o 

atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e após o 
encaminhamento de amostra para testes de laboratório e recebimento dos 

resultados; 
a) havendo irregularidades, deverá ser observado o contido no item II 

deste e seus subitens.  

IV - Após as devidas correções, a CONTRATANTE terá o mesmo prazo por 
produto citado no item I para emitir o Termo de Recebimento Definitivo.  

 
DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 

V - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Sede do Comando 
de Policiamento Ambiental, situado à Rua do Horto, 931 - Vila Albertina – São 

Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h, dias úteis, a 
respectiva nota fiscal/fatura acompanhada dos uniformes.  

VI - O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no item V e à vista do 
termo de recebimento definitivo ou recibo.  

VII - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item VI 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

A imagem não po                                           

começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem 

incorreções.  
VIII - Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de 

registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.  

IX - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da Contratada no Banco do Brasil S/A.  

X - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção 
monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros 

moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" 

em relação ao atraso verificado.  
XI - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.  

 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 
À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:  

a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da 
legislação vigente;  

b) Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de 
possíveis ocorrências durante a execução desta contratação;  

c) Responsabilizar-se pelas prescrições e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;  
d) Cumprir as disposições legais Municipais, Estaduais e Federais que 

interfiram na execução dos serviços;  
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 

ou a terceiros na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  
f) Dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer 

anormalidade que verificar na execução do objeto;  
g) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente 

às reclamações sobre seus serviços;  
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h) Refazer os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos; 
i) apresentar, após a formalização da contratação, no prazo estipulado pela 

PAmb, os laudos de testes/ensaios emitidos por laboratórios acreditados pelo 
INMETRO a respeito da adequação dos tecidos e partes utilizadas para a confecção 

dos objetos, obedecendo as normas técnicas citadas nos descritivos de cada 

composição, sendo certo que as despesas decorrentes dos respectivos laudos 
necessários terão seus custos absorvidos 100% pela empresa vencedora do 

certame; 
j) Apresentar declaração de capacidade fabril que aponte que terá condições 

de cumprir totalmente as obrigações previstas no edital. 

 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE 

obriga-se a:  
a) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 

execução contratual;  

b) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência;  

c) Exercer a fiscalização da contratação;  
d) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, 

promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da 

CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de 
Referência;  

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito 

à natureza da contratação. 

  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
1 – A Garantia dos produtos será de 90 dias de garantia legal que trata a 

Lei nº 8.078/90, contados a partir da data de entrega do produto, com exceção 
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daqueles materiais em que o Memorial Descritivo apontar de forma diversa. Para a 

substituição de qualquer peça ou unidades que esteja em desacordo com objeto 
licitado a proponente terá 5 (cinco) dias úteis para providenciar sua substituição; 

2 - Controle de qualidade - a Policia Militar se reserva ao direito de, sempre 

que julgar necessário, verificar se as prescrições da presente proposta estão sendo 

cumpridas pelo fabricante. Para tal, o fabricante deve garantir livre acesso às 

dependências pertinentes da fábrica, bem como, apresentar toda a documentação 
relativa à aceitação da matéria-prima utilizada na fabricação do produto. Poderão 

ocorrer inspeções em fábrica/confecção, antes da entrega do material, com custos 
por conta dos fornecedores; 

 
3 - Local de entrega e prazo - o prazo da entrega será de 100 (cem) dias 

corridos a contar da data da formalização da contratação. A entrega do objeto 

deverá ser realizada na Sede do Comando de Policiamento Ambiental, situado à 
Rua do Horto, 931 - Vila Albertina – São Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e 

das 14:00 às 18:00h, dias úteis, correndo por conta da Contratada as despesas com 
seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 

serviço; 
4 – Conferência - do material entregue no Comando de Policiamento 

Ambiental pela licitante contratada, a Comissão de Recebimento retirará, 

aleatoriamente, após o recebimento provisório, 02 (duas) amostras de cada um dos 
itens dos lotes entregues, as quais serão enviadas a qualquer laboratório acreditado 

pelo INMETRO para que sejam atestadas as características previstas na 

Especificação Técnica dos Memoriais Descritivos, bem como para confrontação com 
o(s) laudo(s) apresentado(s), ficando às expensas da empresa contratada o 

pagamento dos testes/ensaios. As amostras submetidas a testes/ensaios deverão, 
necessariamente, serem repostas, pela contratada; 

5 – Medidas especiais - a empresa vencedora do certame deverá observar 

que até 10% do volume total dos cintos podem ser exigidos sob medida, visando 
assim atender efetivo com medidas fora do padrão comum à tropa. 
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MEMORIAL DESCRITIVO Nº CPAmb-008/5.1/17 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CINTO EM POLIAMIDA – MASCULINO - VERDE MUSGO 

O presente memorial descritivo fixa as características exigíveis à aquisição de 

Cinto em poliamida, na cor verdemusgo, com fivela e ponteira e estabelece as 
Condições Técnicas para o seu recebimento; 

As peças deverão estar em condições iguais ou superiores à amostra-padrão 

em poder do Setor de Logística do Comando de Policiamento Ambiental, disponível 
para consulta. 

1. Descrições 

1.1. Cinto 

O Corpo do Cinto deverá ser confeccionado em Poliamida 6.6 de alta 

tenacidade, na cor verde musgo, com as seguintes medidas: 
a) largura: 34 mm; 

b) espessura: 2,5 mm; 
c) comprimentos: 1,00 m - 1,15 m - 1,20 m - 1,25 m - 1,30 m; 

1.2. Fivela 

Confeccionada pelo processo de estamparia em latão, com acabamento em 

banho de Cromo, com 1 mm (um milímetro) de espessura, 35 mm (trinta cinco 

milímetros) de largura interna e 45 mm (quarenta e cinco milímetros) de 
comprimento; ao centro dessa fivela, em relevo, o logo da Policia Militar do Estado 

de São Paulo, com 29 mm (vinte e nove milímetros) de altura por 35 mm (trinta e 
cinco milímetros) de largura, pintado nas suas cores originais com resina epóxi por 

pigmentação; a fivela será dotada de duas peças de metal na mesma cor e polida, 

sendo uma com seis dentes agudos, colocados de modo que possa fixar o cinto à 
fivela e a outra para a passagem da ponteira; terá ainda um rolete móvel 

recartilhado, antiderrapante, que servirá para o ajuste do cinto , conforme figura n° 1; 
1.3. Ponteira 
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Na outra extremidade do cinto terá uma ponteira confeccionada com o mesmo 

material da fivela, com 0,7 mm (zero, sete milímetros) de espessura e 35 mm (trinta 
e cinco milímetros) de largura, com cantos arredondados, dotada de dentes agudos 

que se fixará na extremidade da lona evitando o desfiamento, bem como, facilitará a 
introdução dessa peça (ponteira) na fivela, conforme figura n° 1; 

1.4. Especificação 

Cada cinto deverá ser identificado com suas respectivas medidas. 

2. Condições Técnicas 

2.1. Cinto 

Condições Técnicas do cinto: 
Correia 34 mm de largura 

Espessura 2,5 mm 

Matéria prima Poliamida 6.6 alta tenacidade 

Título do Fio Urdume 2.100 DETEX F.280 

Nº Fios Urdume 160 Fios 

Nº Fios Ligamento 16 Fios 

Trama 1 Fio 940 DETEX F.140 

Batidas p/ centímetro  7.0 

Passamento 2 Fios p/ malha 

Amarração 4 x 1 

 

2.2. Fivela 

Condições Técnicas da fivela: 
Matéria Prima Latão, liga 268 (Norma ASTM B36) 

Acabamento Banho em cromo 

Espessura 1 mm 

Largura 35 mm 

Comprimento 45 mm 
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2.3. Ponteira 

Condições Técnicas da ponteira: 
Matéria Prima Latão, liga 268 (Norma ASTM B36) 

Acabamento Banho em cromo 

Espessura 0,7 mm 

Largura 35 mm 

 

3. Da identificação 

Todos os cintos deverão possuir uma etiqueta na fivela contendo o nome do 

fabricante, CNPJ, data de fabricação, modelo e tamanho; 

4. Amostragem 

A critério da Comissão de Recebimento de Materiais do Comando de 
Policiamento Ambiental, serão retiradas 02 (duas) amostras de cada um dos itens 

dos lotes entregues, de maneira aleatória para análise da qualidade das mesmas; 

5. Inspeção e Exame 

5.1. Material e amostras 

O material poderá ser inspecionado durante a confecção a critério do 
Comando de Policiamento Ambiental. As amostras retiradas na forma do item 4. 

serão remetidas a um dos laboratórios credenciado para exame, a critério da 

Comissão de Recebimento e as custas do fornecedor; 

6. Recebimento e Recusa 

6.1. Recebimento 

Será considerado aprovado o material que atender plenamente às 

característicasdeste memorial descritivo;  

6.2. Recusa 
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Será recusado o recebimento do material desde que as características das 

amostrassubmetidas a exame não satisfaçam as exigências da presente 
especificação. 

7. Acondicionamento 

7.1. Exigências 

Serem amarrados de 10 (dez) em 10 (dez) e acondicionados em caixas 

retangulares de papelão (papel duplex 250g), grampeadas na lateral. Fechamento 
com fita gomada de 8 (oito) cm de largura. A Quantidade de peças por caixa deve 

ser de no mínimo de 50 (cinquenta) e Máximo de 100 (cem) unidades; 
7.1.1. Medidas Externas da caixa 

a) Comprimento: 60 cm; 

b) Altura: 34 cm; 
c) Largura: 31 cm.  

 
7.1.2. Detalhamento 

Externamente, cada caixa deverá conter uma etiqueta, com as seguintes 
inscrições: 

• NOME DA FIRMA FORNECEDORA; 

• CONTEÚDO DA CAIXA, TAMANHO (medidas dos cintos), 
QUANTIDADE E PESO; 

• ANO DE FABRICAÇÃO; 

• NÚMERO DA NOTA FISCAL E DO EMPENHO, conforme figura nº 2. 
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8. Modelos 

8.1. Modelo do cinto e fivela 

Figura 11 - Cinto Poliamida - Ponteira e Fivela 

 
 

8.2. Etiqueta da caixa 

 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

 
Figura 12 - Etiqueta da caixa do cinto 

 
 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 
I - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, no local e endereço indicados 
no subitem V, acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 
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II - Constatadas irregularidades no produto, a CONTRATANTE poderá:  
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

III – O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos após o recebimento provisório mediante Termo de Recebimento Definitivo 

ou Recibo, firmado pelo servidor responsável, somente se verificado o atendimento 
integral da quantidade e das especificações contratadas e após o encaminhamento de 

amostra para testes de laboratório e recebimento dos resultados; 

a) havendo irregularidades, deverá ser observado o contido no item II deste 
e seus subitens.  

IV - Após as devidas correções, a CONTRATANTE terá o mesmo prazo por 
produto citado no item I para emitir o Termo de Recebimento Definitivo.  

 
DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 

V - Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Sede do Comando 
de Policiamento Ambiental, situado à Rua do Horto, 931 - Vila Albertina – São 

Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h, dias úteis, a 

respectiva nota fiscal/fatura acompanhada dos uniformes.  
VI - O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 

de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado no item V e à vista do 
termo de recebimento definitivo ou recibo.  

VII - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreções será devolvida à contratada 

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item VI começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.  
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VIII - Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de 
registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados 

de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o 
qual deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento.  

IX - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome 

da Contratada no Banco do Brasil S/A.  
X - Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção 

monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" 

em relação ao atraso verificado.  

XI - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.  
 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 

À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:  
a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da 

legislação vigente;  
b) Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução desta contratação;  

c) Responsabilizar-se pelas prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;  

d) Cumprir as disposições legais Municipais, Estaduais e Federais que interfiram 
na execução dos serviços;  

e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou 

a terceiros na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

f) Dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer 
anormalidade que verificar na execução do objeto;  

g) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 

reclamações sobre seus serviços;  
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h) Refazer os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos; 

i) apresentar, após a formalização da contratação, no prazo estipulado pela 
PAmb, os laudos de testes/ensaios emitidos por laboratórios acreditados pelo 

INMETRO a respeito da adequação dos tecidos e partes uti lizadas para a confecção 

dos objetos, obedecendo as normas técnicas citadas nos descritivos de cada 
composição, sendo certo que as despesas decorrentes dos respectivos laudos 

necessários terão seus custos absorvidos 100% pela empresa vencedora do certame; 
j) Apresentar declaração de capacidade fabril que aponte que terá condições de 

cumprir totalmente as obrigações previstas no edital. 

 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 
Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE 

obriga-se a:  

a) Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 
contratual;  

b) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência;  

c) Exercer a fiscalização da contratação;  

d) Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, 
promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da 

CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de 
Referência;  

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e esclarecimentos 

que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza da 
contratação. 

  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
1 – A Garantia dos produtos será de 90 dias de garantia legal que trata a Lei 

nº 8.078/90, contados a partir da data de entrega do produto, com exceção daqueles 
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materiais em que o Memorial Descritivo apontar de forma diversa. Para a substituição 
de qualquer peça ou unidades que esteja em desacordo com objeto licitado a 

proponente terá 5 (cinco) dias úteis para providenciar sua substituição; 
2 - Controle de qualidade - a Policia Militar se reserva ao direito de, sempre 

que julgar necessário, verificar se as prescrições da presente proposta estão sendo 

cumpridas pelo fabricante. Para tal, o fabricante deve garantir livre acesso às 
dependências pertinentes da fábrica, bem como, apresentar toda a documentação 

relativa à aceitação da matéria-prima utilizada na fabricação do produto. Poderão 
ocorrer inspeções em fábrica/confecção, antes da entrega do material, com custos por 

conta dos fornecedores; 

 
3 - Local de entrega e prazo - o prazo da entrega será de 100 (cem) dias 

corridos a contar da data da formalização da contratação. A entrega do objeto deverá 
ser realizada na Sede do Comando de Policiamento Ambiental, situado à Rua do Horto, 

931 - Vila Albertina – São Paulo/SP, no horário das 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 

18:00h, dias úteis, correndo por conta da Contratada as despesas com seguro, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do serviço; 

4 – Conferência - do material entregue no Comando de Policiamento Ambiental 

pela licitante contratada, a Comissão de Recebimento retirará aleatoriamente, após o 

recebimento provisório, 02 (duas) amostras de cada um dos itens dos lotes entregues, 

as quais serão enviadas a qualquer laboratório acreditado pelo INMETRO para que 
sejam atestadas as características previstas na Especificação Técnica dos Memoriais 

Descritivos, bem como para confrontação com o(s) laudo(s) apresentado(s), ficando às 
expensas da empresa contratada o pagamento dos testes/ensaios. As amostras 

submetidas a testes/ensaios deverão, necessariamente, serem repostas, pela 

contratada; 
5 – Medidas especiais - a empresa vencedora do certame deverá observar que até 

10% do volume total dos cintos podem ser exigidos sob medida, visando assim atender 
efetivo com medidas fora do padrão comum à tropa. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA 
 

Lote Descrição Unid. Quant. 
(1) 

Preço 
Unit.(R$) 

(2) 

Total (R$)  
(4)=(1)x(2) 

1 CAMISETA GOLA CARECA 
VERDE MUSGO peça 4.422   

 

Lote Descrição Unid. Quant. 
(1) 

Preço 
Unit.(R$) 

(2) 

Total (R$)  
(4)=(1)x(2) 

2 COTURNO TÁTICO par 2.211   
 

Lote Descrição Unid. Quant. 
(1) 

Preço 
Unit.(R$) 

(2) 

Total (R$)  
(4)=(1)x(2) 

3 CINTURÃO TÁTICO PRETO 
COM COMPLEMENTOS peça 2.211   

 
 

Lote Descrição Unid. Quant. 
(1) 

Preço 
Unit.(R$) 

(2) 

Total (R$)  
(4)=(1)x(2) 

4 

CINTO EM POLIAMIDA 
FEMININO NA COR VERDE 

MUSGO 
Peça 100   

CINTO EM POLIAMIDA 
MASCULINO NA COR VERDE 

MUSGO 
Peça 2.111   

VALOR TOTAL DO LOTE  
 
 

- Validade da proposta: 90 (noventa) dias  
- Demais condições: de acordo com o edital de licitação e seus anexos 
 
Data: ___/___/____ 
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ANEXO III 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES  
 

ANEXO III.1 
 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Nome completo: _____________________________________________________ 
RG nº: _________________________     CPF nº:___________________________ 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo 
n° ___/___:  
 
a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na 
forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998;  
 
b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração;  
 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.2 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 
Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da 
Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 
 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 
presente procedimento licitatório; 
 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da 
adjudicação do objeto; 
 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, 
ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   
 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
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III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados;  
 
IV – no tocante a licitações e contratos:  
 
a) frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  
expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;  
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  
 
f) obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  
modificações  ou  prorrogações  de  contratos  celebrados com a administração 
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 
respectivos instrumentos contratuais; ou  
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;  
 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO 

EDITAL. 
 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 
Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da 
Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma 
legal. 
 

 
(Local e data). 

 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.4 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 

11.488/2007 
(em papel timbrado da licitante) 

 
ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 

LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.4. 
DO EDITAL. 

 
Eu, ___________________________________, portador do RG nº 
_____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante 
________________________ (nome empresarial), interessado em participar do 
Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da 
Lei, que: 
 
a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012; 
 
b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 
Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente; 
 
 

(Local e data). 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

RESOLUÇÃO SMA Nº 57, DE 12 DE JULHO DE 2013. 
 

Dispõe sobre a aplicação das sanções de 
advertência e multas relativas aos 
procedimentos de contratação, no âmbito da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente.  

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 3º do Decreto estadual nº 31.138, de 09 de janeiro de 
1990, com a redação dada pelo artigo 2º do Decreto estadual nº 33.701, de 22 de 
agosto de 1991, e considerando as disposições das Leis federais nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei estadual nº 6.544, de 
22 de junho de 1989, 

 
RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 1º - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e de advertência, a que 
se referem o artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, os artigos 
81, 86 e 87, I e II, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e os artigos 
79, 80 e 81, I e II, da Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989, obedecerá às 
normas estabelecidas na presente Resolução. 
 
Artigo 2º - As sanções serão aplicadas com observância dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 
 
Artigo 3º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com 
garantia de prévia e ampla defesa, observado, no que couber, o procedimento 
estabelecido nas instruções contidas na Resolução da Casa Civil nº 52, de 19 de 
julho de 2005, do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, ou em outro ato 
regulamentar que a substituir. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRAZOS 

 
Artigo 4º - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias 
úteis.  
 
Artigo 5º - Da decisão, caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação. 
 
Artigo 6º - A contagem dos prazos de entrega e de início de execução será feita 
em dias corridos, iniciando-se no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida 
no instrumento contratual. 
 
Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia 
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de expediente na Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 
 
 

CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 

 
Artigo 7º - A inexecução total ou parcial de contratos, assim como a execução 
irregular ou o atraso injustificado na execução, sujeitará o contratado à aplicação 
das seguintes sanções: 
 
I - advertência; e/ou 
 
II - multas. 
 
Artigo 8º - A pena de advertência será aplicada a critério da autoridade, quando o 
contratado infringir obrigação contratual pela primeira vez, exceto nas contratações 
decorrentes de certames realizados na modalidade pregão, prevista na Lei federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
Artigo 9º - A pena de multa será assim aplicada: 
 
I - de 30% do valor total corrigido da avença, no caso de inexecução total do 
contrato; 
 
II - de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença, relativo à parte da 
obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do contrato; 
 
III - de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no caso de atraso 
injustificado na execução do contrato, acrescido de: 
 
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até 30 dias; 
 
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 30 dias, no 
que exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso. 
 
§ 1º - Os percentuais de que tratam as alíneas “a” e “b”, do inciso III, deste artigo, 
incidirão sobre o valor total corrigido do contrato. 
 
§ 2º - A reincidência no descumprimento do prazo de entrega ensejará a aplicação 
da multa em dobro. 
 
§ 3º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da 
Administração, descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução 
do contrato que ensejou a sanção, ou descontado da garantia prestada para o 
mesmo contrato. 
 
§ 4º - Inexistindo o desconto nos moldes previstos no § 3º, deste artigo, o 
correspondente valor deverá ser recolhido, através de guia apropriada, no prazo de 
10 (dez) dias corridos contados da notificação. 
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§ 5º - O valor da penalidade ficará restrito ao valor total do contrato. 
 
§ 6º - A aplicação da penalidade de multa independe de prévia aplicação de 
penalidade de advertência. 
 
Artigo 10 - O atraso injustificado superior a 60 (sessenta) dias corridos será 
considerado inexecução total, salvo razões de interesse público expostos em ato 
motivado da autoridade competente. 
 
Artigo 11 - A recusa injustificada, impedimento decorrente de descumprimento de 
obrigações assumidas durante a licitação ou impedimento legal do adjudicatário em 
assinar o instrumento de contrato ou retirar instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 30% valor total corrigido da avença. 
 
Parágrafo único - o valor da multa de que trata este artigo, deverá ser recolhido, 
através de guia apropriada, no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da 
notificação. 
 
Artigo 12 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará 
no registro de devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 
Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do 
Estado para cobrança judicial. 
 
Artigo 13 - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, inclusive com as demais penalidades previstas nas Leis 
federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
na Lei estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989, observadas as prescrições legais 
pertinentes e as disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos 
convocatórios e de contratos. 
 
Artigo 14 - Independentemente das sanções estabelecidas nos incisos I e II, do 
artigo 9º, artigo 11 e artigo 13, a adjudicatária/contratada, em razão se sua 
inadimplência, arcará, ainda, a título de perdas e danos, com a correspondente 
diferença de preços verificada em nova contratação, se nenhum dos classificados 
remanescentes aceitar a contratação nos termos propostos pela inadimplente.  
 

 
CAPÍTULO IV 

DA COMPETÊNCIA  
 

Artigo 15 - São competentes para aplicar, no âmbito das respectivas unidades de 
despesas, as sanções de advertência e multa, estabelecidas nesta Resolução, os 
ordenadores de despesas. 

 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 16 - O valor das multas terá como base de cálculo o valor da contratação, 
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reajustado, e atualizado monetariamente pelo índice da Unidade Fiscal do Estado 
de São Paulo - UFESP, desde a data do descumprimento da obrigação até a data do 
efetivo recolhimento. 
 
Artigo 17 - A contagem do prazo será suspensa quando do recebimento provisório 
do material ou serviço, sendo retomado quando não aceito pelo contratante, a 
partir do primeiro dia útil seguinte ao da notificação da recusa. 
 
Artigo 18 - Observado as disposições desta Resolução, a autoridade só poderá 
deixar de aplicar a sanção se verificado que: 
 
I - não houve infração ou que o notificado não foi o seu autor; 
 
II - a infração decorreu de caso fortuito ou força maior.  
 
Artigo 19 - Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser 
registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - 
CAUFESP, ou comunicadas às autoridades competentes, para fins de registro no 
referido Cadastro. 
 
Artigo 20 - As disposições desta Resolução aplicam-se, também, aos contratos 
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 
 
Artigo 21 - Cópia desta Resolução deverá, obrigatoriamente, integrar os atos 
convocatórios dos certames, ou, nos casos de contratações com dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, dos respectivos instrumentos de contrato. 
 
Artigo 22 - Quanto às omissões desta Resolução, aplicam-se as disposições legais 
e regulamentares pertinentes. 
 
Artigo 23 - A Chefia de Gabinete poderá expedir normas complementares, quando 
julgar necessárias, para orientação das ações a serem adotadas pelas unidades da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, no cumprimento das disposições desta 
Resolução. 
 
Artigo 24 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
  



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

 

 

 

A imagem não po                                           

ANEXO V 
 
 

MODELO DE PROTOCOLO DE ENTREGA DE AMOSTRAS 
 

 

Eu ________________, R.G. _____________, atesto ter recebido nesta data a 
amostra do lote _______, item ______, totalizando ________ peças, as quais 
serão enviadas para análise. 
 
 

São Paulo, _____ de ______ de ______. 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
(nome e carimbo do responsável) 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 
PROCESSO n° 4.690/2015 
PREGÃO ELETRÔNICO n° xx/xxxx/xxxxx 
CONTRATO n° xx/xxxx/xxxxx 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 
MEIO DO(A) GABINETE, DA 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E A 
EMPRESA ______________, TENDO 
POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE 
___________, COM ENTREGA 
IMEDIATA. 

 
O Estado de São Paulo, por intermédio do(a) Gabinete, da Secretaria do Meio 
Ambiente, doravante designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada(o) 
pelo Senhor(a) Antonio Vagner Pereira, RG nº 3.687.622-7 e CPF nº 524.821.468-
87,  no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei estadual nº 233, de 28 de 
abril de 1970, e  a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº 
___________,  com sede ___________,  a seguir denominada “CONTRATADA”, 
neste ato representada pelo  Senhor(a) ___________,  portador do RG nº 
___________ e CPF nº ___________,  em face da adjudicação efetuada no 
Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE 
CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei federal nº 10.520/2002, 
no Decreto estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, 
de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei federal nº 8.666/1993, do Decreto estadual n° 47.297/2002, do 
regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de uniforme do policiamento 
ambiental camuflado digital rural, conforme detalhamento e especificações técnicas 
constantes do Memorial Descritivo, da proposta da CONTRATADA e demais 
documentos constantes do processo administrativo em epígrafe.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
Os bens serão fornecidos em 100 (cem) dias no(s) local(is) indicado(s) no Memorial 
Descritivo, que constitui Anexo I do Edital, contados a partir da data de assinatura 
deste contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
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Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da 
entrega e da própria aquisição dos produtos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
A instalação, ajuste e/ou configuração, dos equipamentos deverá ser executada no 
prazo máximo de até ___ (____) dias da data de sua entrega. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 
Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de um manual operacional 
e um manual técnico, redigidos em português. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
Durante o período de garantia deverão ser substituídas, sem nenhum ônus para o 
CONTRATANTE, peças ou partes defeituosas, salvo quando o defeito for provocado 
por uso indevido do produto, devidamente comprovado. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
 
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que 
constitui Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, 
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 
 
I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos 
materiais e humanos necessários; 
 
II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e 
pelos contatos com o CONTRATANTE; 
 
III - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
 
IV - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade 
que verificar na execução do contrato; 
 
V - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre a execução do contrato; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados 
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de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, 
ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso 
permitida a subcontratação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Em atendimento à Lei federal nº 12.846/2013 e ao Decreto estadual nº 
60.106/2014, a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 
 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados;  
 
IV – no tocante a licitações e contratos:  
 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, 
o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  
 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;  
 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  
 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou  
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou  
 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;  
 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
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O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo 
desta Cláusula Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do 
contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções 
penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei federal nº 12.846/2013 e o 
Decreto estadual nº 60.106/2014. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 
 
Ao CONTRATANTE cabe: 
 
I - Indicar formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 
contratual;  
 
II - Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência;  
 
III - Exercer a fiscalização da contratação;  
 
IV - Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, 
promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da 
CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de 
Referência;  
 
V - Prestar aos empregados da CONTRATADA, informações e esclarecimentos que 
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza da 
contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do 
contrato, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
 
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, 
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução 
do objeto contratado, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por 
parte do CONTRATANTE. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
 
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a 
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das 
obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do Edital. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto será recebido provisoriamente em até 5  (cinco) dias úteis, contados da 
data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO  
 
Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido 
pela Secretaria de Segurança Pública, ou documento equivalente, do servidor do 
CONTRATANTE responsável pelo recebimento. 
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
 
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
 
I. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
 
II. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias após 
o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade 
e das especificações contratadas, mediante “Termo de Recebimento Definitivo” ou 
“Recibo”, firmado pelo servidor responsável. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS  
 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste contrato pelo preço de R$ 
________ (______________), mediante os seguintes valores unitários: 
 
(...) 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos 
e indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, 
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto 
desta licitação, inclusive gastos com transporte. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
 
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa 
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de 
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das 
vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar 
de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o 
reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta 
levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis. 
 
 
CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o 
crédito orçamentário ___________, de classificação funcional programática 
_________ e categoria econômica ___________. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 
 
O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura ao Contratante, à vista do respectivo “Termo de Recebimento 
Definitivo” ou “Recibo”, em conformidade com a Cláusula Sexta deste instrumento. 
 
PARAGRAFO PRIMEIRO  
 
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
contratada e seu vencimento ocorrerá em ____ (_______) dias após a data de sua 
apresentação válida.  
 
PARAGRAFO SEGUNDO  
 
Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em 
nome da contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos 
e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por 
ocasião da realização do pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar 
pela comprovação, pela contratada, de que os registros estão suspensos, nos 
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799/2008.  
 
PARAGRAFO TERCEIRO  
 
O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada no Banco do Brasil S/A.  
 
PARAGRAFO QUARTO  
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Havendo atraso no pagamento, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá 
ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei 
Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 
 
I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, 
pelo tomador dos serviços; 
 
II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN 
pelo tomador dos serviços: 
 
a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 
CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 
 
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem nenhuma dedução. 
 
III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços:  
 
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente 
com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição 
de isenção; 
 
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento 
do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço 
executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou 
documento de cobrança equivalente; 
 
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do 
ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao 
mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação 
devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento. 
 
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito 
de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 
CONTRATADO 
 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo 
do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio 
termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei federal nº 
8.666/1993. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  
 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 
previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de 
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei federal nº 8.666/1993. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO 
 
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e 
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a 
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
 
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com 
as multas previstas na Resolução cuja cópia constitui Anexo IV do Edital indicado 
no preâmbulo deste instrumento, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e 
deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro 
de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e 
também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no 
endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
 
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
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O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a 
cobrança judicialmente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do 
contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei federal nº 12.846/ 2013 e do Decreto estadual 
nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas 
nos artigos 87 e 88 da Lei federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da Lei federal nº 
10.520/2002. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constitui objeto do 
presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Fica ajustado, ainda, que: 
 
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 
estivessem transcritos: 
 
 a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
 b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
 
II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 
preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares 
pertinentes. 
 
III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital 
do Estado de São Paulo. 
 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 
instrumento em ____ (_____) vias de igual teor e forma que, lido e achado 
conforme pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE, vai por elas assinado para que 
produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo 
identificadas. 
 
 

São Paulo, ____ de __________ de 20XX. 
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__________________________ 
CONTRATANTE 

__________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
__________________________ 
(nome, RG e CPF) 

__________________________ 
(nome, RG e CPF) 
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ANEXO VII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

ÓRGÃO/ENTIDADE: Secretaria do Meio Ambiente 
PROCESSO: SMA nº xxx/20xx 
RESPONSÁVEL: <Unidade> 
INTERESSADO:  xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o 
acompanhamento dos atos da tramitação do correspondente processo no Tribunal 
de Contas até seu julgamento final e consequente publicação, e se for o caso e de 
nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os 
despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade 
com o Artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos 
de mensagem eletrônica aos interessados. 
 

São Paulo, xx de xxxxx de 201x. 
 
 
RESPONSÁVEL PELO ATO 

Nome e Cargo:  
E-mail institucional: 
E-mail pessoal:  
Assinatura: ________________________________ 
 
INTERESSADO(A) 

Nome e Cargo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
 
Assinatura: ________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
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ANEXO VIII 
 

REGULAMENTO DE UNIFORMES PMESP 
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	XI - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.
	DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:
	a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente;
	b) Designar por escrito preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a execução desta contratação;
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	IX - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco do Brasil S/A.
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